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EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 006/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1677/2026. 

PREAMBULO  

 
Início do recebimento das propostas 29 de junho de 2026 
Abertura da Sessão Pública 09 de julho de 2026 às 08h01min 
Abertura das propostas e análise de 
conformidade 

09 de julho de 2026 após a abertura da sessão 

Início da fase de lances (disputa) 09 de julho de 2026 09h01min 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA:  Endereço: Av. Mato Grosso, s/n, Centro, Avelinópolis – GO, CEP: 
75.395-000. Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Avelinópolis/GO. 
O Edital e seus anexos estarão disponíveis para consulta e obtenção no Portal Oficial do Município, 
pelo endereço eletrônico https://www.avelinopolis.go.gov.br/, poderão ser solicitados pelo e-mail 
cpl@avelinopolis.go.gov.br, ou retirados presencialmente junto ao Setor de Licitações, localizado na 
Av. Mato Grosso, s/n, Centro, Avelinópolis – GO, CEP 75.395-000, Sala de Licitações, durante o horário 
de expediente. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AVELINÓPOLIS, Estado de Goiás, por intermédio do Fundo Municipal 
de Saúde, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO, na forma PRESENCIAL, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando 
a aquisição de 01 (um) aparelho de Raio-X, incluindo entrega, instalação, montagem, configuração, 
realização de testes operacionais, treinamento dos usuários e garantia técnica do fabricante, conforme 
especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

O procedimento licitatório será realizado em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais normas legais 
e regulamentares aplicáveis, observadas as condições, exigências e especificações estabelecidas neste 
Edital e em seus anexos. 

USO DO PREGÃO PRESENCIAL 

A opção pela realização da licitação na modalidade Pregão Presencial encontra fundamento no art. 
176, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando tratar-se de Município com população 
inferior a 20.000 (vinte mil) habitantes, hipótese em que a legislação autoriza a utilização da forma 
presencial durante o período de transição previsto pela própria norma. 

A adoção da forma presencial também se justifica pelas peculiaridades do objeto da contratação. Trata-
se de equipamento médico-hospitalar de elevada complexidade tecnológica, cujas especificações 
envolvem diversos aspectos técnicos, tais como sistema de geração de imagem, detector digital, tubo 
emissor de raios X, gerador de alta frequência, estação de trabalho, softwares de processamento, 
recursos de aquisição e armazenamento de imagens, dispositivos de segurança, proteção radiológica, 
certificações obrigatórias, compatibilidade técnica e demais características que demandam análise 
especializada. 

Embora tais especificações estejam objetivamente definidas no Termo de Referência, a verificação da 
conformidade das propostas exige análise detalhada dos catálogos, manuais técnicos, fichas de 
especificações, certificados e demais documentos apresentados pelas licitantes. Nesse contexto, a sessão 
presencial proporciona maior eficiência à Administração ao permitir que o Pregoeiro, a Equipe de Apoio 
e, principalmente, os profissionais da área técnica da Secretaria Municipal de Saúde realizem, 
conjuntamente com os representantes das empresas participantes, a conferência imediata da 
documentação técnica, possibilitando esclarecimentos instantâneos acerca das características dos 
equipamentos ofertados. 
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A interação direta entre os representantes das empresas e a equipe técnica da Administração reduz 
significativamente o risco de interpretações equivocadas acerca das especificações constantes dos 
catálogos e documentos técnicos, circunstância especialmente relevante em equipamentos de 
radiologia, cujas funcionalidades, tecnologias embarcadas e nomenclaturas comerciais variam conforme 
cada fabricante. 

Além disso, a modalidade presencial possibilita a pronta resolução de dúvidas durante a sessão pública, 
evitando a necessidade de sucessivas diligências, pedidos de esclarecimentos ou interrupções do 
procedimento para análise de documentação técnica, conferindo maior celeridade ao julgamento das 
propostas sem comprometer a segurança técnica da contratação. 

Outro aspecto relevante consiste na possibilidade de análise simultânea da proposta comercial e da 
documentação técnica apresentada pelos licitantes, permitindo que a equipe técnica da Secretaria 
Municipal de Saúde participe ativamente da verificação do atendimento às especificações mínimas 
exigidas no Edital, assegurando que o equipamento ofertado efetivamente atenda às necessidades do 
Hospital Municipal de Avelinópolis. 

Importante destacar que a adoção do Pregão Presencial não implica qualquer restrição à 
competitividade. Ao contrário, preserva integralmente os princípios da isonomia, da publicidade, da 
transparência, do julgamento objetivo e da seleção da proposta mais vantajosa, previstos nos arts. 5º e 
11 da Lei Federal nº 14.133/2021, proporcionando maior segurança jurídica e técnica à Administração 
Pública diante da complexidade do objeto licitado. 

As propostas deverão obedecer integralmente às especificações constantes deste Edital, do Termo de 
Referência e de seus anexos, que passam a integrar o instrumento convocatório para todos os fins. 

Os envelopes contendo a proposta de preços e os documentos de habilitação serão recebidos na sessão 
pública, após o credenciamento dos representantes das licitantes, no local, data e horário estabelecidos 
neste Edital, oportunidade em que serão analisados pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e equipe técnica da 
Secretaria Municipal de Saúde, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

A licitação compreenderá 01 (um) item, conforme especificações técnicas constantes do Termo de 
Referência – Anexo I deste Edital, sendo o julgamento realizado pelo critério de menor preço por item. 

Em razão da natureza técnica do objeto, a análise das propostas será realizada pelo Pregoeiro com o 
apoio da equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde, que procederá à verificação da conformidade 
dos catálogos, fichas técnicas, manuais, certificações e demais documentos apresentados pelas 
licitantes, podendo ser solicitados esclarecimentos durante a sessão pública sempre que necessários ao 
adequado julgamento das propostas. 

Informações complementares acerca do presente procedimento licitatório poderão ser obtidas junto ao 
Setor de Licitações pelo telefone (64) 99332-5478, pelo e-mail cpl@avelinopolis.go.gov.br ou 
presencialmente no endereço constante da alínea "c", durante o horário de expediente da 
Administração. 

1. DO OBJETO  

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de 01 (um) aparelho de Raio-X, incluindo entrega, instalação, montagem, configuração, 
calibração, realização de testes operacionais, treinamento dos profissionais indicados pela Secretaria 
Municipal de Saúde e garantia técnica do fabricante, conforme especificações, quantitativos e demais 
condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital e no Plano de Trabalho nº 
202500042006377.  

1.1.1. O fornecimento do equipamento compreenderá, obrigatoriamente, todas as etapas necessárias 
à sua plena operacionalização, incluindo transporte, entrega, instalação, montagem, configuração, 
calibração, realização de testes operacionais, entrega dos manuais técnicos, treinamento dos usuários, 
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garantia técnica do fabricante e assistência técnica durante o período de garantia, conforme detalhado 
no Termo de Referência e na minuta contratual. 

1.2. O valor máximo estimado para a presente contratação é de R$ 314.254,78 (trezentos e 
quatorze mil, duzentos e cinquenta e quatro reais e setenta e oito centavos).  

1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as especificações 
técnicas, requisitos mínimos de desempenho e demais condições estabelecidas neste Edital e em seus 
anexos.  

1.4. O objeto desta licitação é classificado como bem comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da 
Lei Federal nº 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos 
por meio de especificações usuais de mercado.   

1.5. Integram esta contratação o Edital, o Termo de Referência, a proposta da licitante vencedora, a 
minuta do contrato e os demais documentos que compõem o processo administrativo, os quais 
prevalecerão em caso de divergência, na ordem estabelecida pela legislação aplicável. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos orçamentários 
oriundos do Orçamento de 2026, Recursos ordinários conforme a seguir: 

05.01.10.122.43.2.074.449052.08 FICHA 343 FONTE 107 

05.01.10.122.43.2.074.449052.08 FICHA 343 FONTE 102 

2.1. A cada exercício financeiro, deverá ser confirmada a disponibilidade de créditos orçamentários.  

3. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei Federal nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de 
abertura da sessão pública, nos termos do art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2. Os pedidos de esclarecimentos acerca do Edital deverão ser apresentados até 03 (três) dias 
úteis antes da data de abertura da sessão pública, mediante protocolo junto ao Setor de Licitações ou 
encaminhamento para o endereço eletrônico cpl@avelinopolis.go.gov.br. 

3.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos deverão ser protocolados junto ao Setor de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Avelinópolis/GO, localizado na Av. Mato Grosso, s/n, Centro, 
Avelinópolis – GO, CEP 75.395-000, ou encaminhados para o endereço eletrônico 
cpl@avelinopolis.go.gov.br, observados os prazos previstos neste Edital. 

3.4. O Pregoeiro, com o apoio da equipe técnica responsável pela elaboração do Termo de Referência 
e, quando necessário, da Assessoria Jurídica e da Secretaria Municipal de Saúde, decidirá sobre a 
impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, contado da data de seu recebimento, observado o limite 
de até o último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

3.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e as decisões sobre as impugnações serão 
divulgadas no Portal Oficial do Município, passando a integrar o presente Edital para todos os fins de 
direito e vinculando a Administração e os licitantes. 

3.6. O acolhimento da impugnação implicará a retificação do Edital e a redesignação da data da 
sessão pública quando a alteração promovida comprometer a formulação das propostas, observado o 
disposto no art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.7. Não será conhecida a impugnação ou o pedido de esclarecimento apresentados fora dos prazos 
estabelecidos neste Edital, por pessoa sem legitimidade, desacompanhados dos elementos mínimos 
necessários à identificação do interessado ou que não permitam a adequada compreensão do pedido. 

3.8. A apresentação de impugnação não suspende automaticamente o procedimento licitatório, 
cabendo ao Pregoeiro ou à autoridade competente decidir, de forma motivada, sobre eventual 
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suspensão do certame, quando necessária para resguardar a legalidade, a competitividade ou o 
interesse público. 

3.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos, bem como as decisões relativas às impugnações, 
terão efeito vinculante em relação ao procedimento licitatório, integrando o Edital independentemente 
de transcrição. 

3.10. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações deverão ser subscritos pelo interessado ou por 
seu representante legal, devendo, nesta última hipótese, ser apresentada a documentação 
comprobatória dos poderes de representação, caso ainda não conste dos autos do procedimento 
licitatório. 

4. DO CREDENCIAMENTO  

4.1. O credenciamento dos representantes das licitantes será realizado no dia, horário e local 
indicados no preâmbulo deste Edital, constituindo condição necessária para participação na fase de 
lances verbais e para a prática dos demais atos inerentes ao certame. 

4.2. Para o credenciamento, o representante da licitante deverá apresentar os seguintes 
documentos: 

4.2.1. Quando se tratar de representante legal da pessoa jurídica: 

a) cópia simples do contrato social, estatuto, requerimento de empresário, ato constitutivo ou 
documento equivalente, devidamente registrado no órgão competente, acompanhado de todas as 
alterações ou da consolidação vigente, do qual constem poderes para representar a empresa; 

b) documento oficial de identificação com foto. 

4.2.2. Quando se tratar de procurador: 

a) procuração pública ou particular, com poderes específicos para representar a licitante durante 
o certame, formular propostas, ofertar lances, negociar preços, manifestar intenção de recorrer, 
renunciar a recursos, assinar declarações e praticar todos os demais atos inerentes ao Pregão; 

b) documento constitutivo da empresa que comprove os poderes do outorgante para a emissão da 
procuração; 

c) documento oficial de identificação com foto do procurador. 

4.2.3. Quando o licitante for pessoa física, deverão ser apresentados: 

a) documento oficial de identificação com foto; 

b) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF. 

4.2.4. As microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais que 
pretendam usufruir do tratamento diferenciado previsto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123/2006 deverão apresentar: 

a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial competente, emitida há, no máximo, 90 
(noventa) dias, ou documento equivalente que comprove o enquadramento; ou 

b) outro documento legalmente admitido que demonstre a condição de beneficiária do tratamento 
favorecido. 

4.2.5. A apresentação da documentação prevista no item anterior implica declaração de 
responsabilidade da licitante quanto ao seu enquadramento, nos termos do art. 4º da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

4.2.6. A Pregoeira poderá promover diligências para verificar a veracidade das informações relativas 
ao enquadramento da licitante como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor 
individual, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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4.3. O representante legal ou procurador deverá identificar-se mediante apresentação de documento 
oficial de identificação com foto, válido em todo o território nacional. 

4.4. Cada licitante poderá credenciar apenas 01 (um) representante, sendo vedado que um mesmo 
representante atue em nome de mais de uma empresa participante deste certame. 

4.5. A ausência de credenciamento impedirá o representante de formular lances, negociar preços, 
manifestar intenção de recorrer e praticar os demais atos inerentes ao Pregão Presencial. Entretanto, a 
proposta e os documentos de habilitação poderão ser recebidos, desde que apresentados na forma 
prevista neste Edital. 

4.6. Falhas meramente formais na documentação de credenciamento poderão ser saneadas ou 
relevadas pela Pregoeira, desde que não comprometam a identificação do representante, os poderes de 
representação, a segurança jurídica do procedimento, a isonomia entre os licitantes ou a 
competitividade do certame, observados os arts. 64 e 169 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.7. Os documentos destinados ao credenciamento deverão ser apresentados fora dos envelopes 
contendo a proposta de preços e os documentos de habilitação. 

4.8. O representante da licitante responderá civil, administrativa e penalmente pela autenticidade 
dos documentos apresentados durante o credenciamento, sem prejuízo das sanções previstas na 
legislação aplicável. 

4.9. Não será admitido o credenciamento de representante para empresas que disputem o mesmo 
item quando houver identidade de sócios, administradores, procuradores ou representantes legais que 
possa comprometer a competitividade do certame, sem prejuízo da apuração de eventual fraude à 
licitação ou conluio, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.10. A licitante poderá encaminhar os envelopes contendo a proposta de preços e os documentos de 
habilitação diretamente ao Setor de Licitações ou por meio de serviço postal, desde que recebidos até o 
horário previsto para início da sessão pública. Nessa hipótese, a ausência de representante implicará 
renúncia ao direito de ofertar lances verbais, negociar preços, manifestar intenção imediata de recorrer 
e praticar os demais atos privativos dos participantes presentes na sessão pública, observando-se o 
disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.11. Início da sessão pública:  No dia, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, será 
iniciada a sessão pública do Pregão Presencial com o credenciamento dos interessados, cuja duração 
mínima será de 15 (quinze) minutos, salvo decisão motivada da Pregoeira. 

4.12. Encerramento do credenciamento: O prazo destinado ao credenciamento poderá ser encerrado 
antes do período previsto no item anterior caso todas as licitantes presentes já tenham realizado seu 
credenciamento e manifestem concordância com o imediato prosseguimento da sessão, circunstância 
em que a Pregoeira declarará encerrada essa fase e dará início à abertura dos envelopes contendo as 
propostas de preços. 

4.13. Considerando a elevada complexidade técnica do objeto, a análise dos catálogos, manuais, fichas 
técnicas, certificações e demais documentos apresentados pelas licitantes poderá ser realizada com o 
apoio da equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde, que prestará assessoramento à Pregoeira 
exclusivamente quanto aos aspectos técnicos do equipamento ofertado, preservando-se a competência 
da Pregoeira para a condução do certame e para a prática dos atos decisórios previstos na Lei Federal 
nº 14.133/2021.   

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1. Poderão participar desta licitação todas as pessoas jurídicas legalmente constituídas cujo ramo 
de atividade seja compatível com o objeto deste Edital e que atendam às condições de habilitação e 
demais exigências nele estabelecidas. 

5.2. A participação é franqueada às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP), 
Microempreendedores Individuais (MEI) e demais sociedades empresárias, observadas as disposições 
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da Lei Complementar nº 123/2006, da Lei Complementar nº 147/2014, do Decreto Federal nº 
8.538/2015 e da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.3. Será assegurado tratamento favorecido às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Microempreendedores Individuais, bem como às sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei 
Federal nº 11.488/2007, ao agricultor familiar e ao produtor rural pessoa física, nos limites e condições 
previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e demais normas aplicáveis. 

5.4. Considerando que o valor estimado da contratação supera o limite previsto no inciso I do 
art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, a presente licitação não será destinada 
exclusivamente à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, permanecendo 
assegurados os demais benefícios legais previstos na legislação de regência. 

5.5.  Não poderão participar desta licitação: 

5.5.1. A pessoa física ou jurídica que, ao tempo da licitação, esteja impedida de participar de licitações 
ou contratar com a Administração Pública em decorrência de sanção administrativa ou decisão judicial. 

5.5.2. A pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão promotor da licitação, com agente público que 
atue na fase preparatória, condução do certame, fiscalização ou gestão do contrato, ou que seja cônjuge, 
companheiro ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau dessas pessoas, 
nos termos do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.5.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976, 
concorrendo entre si quando caracterizada restrição à competitividade ou fraude ao caráter competitivo 
do certame. 

5.5.4. Pessoa física ou jurídica que, nos cinco anos anteriores à divulgação deste Edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou contratação de adolescentes em desacordo com a 
legislação trabalhista, nos termos do art. 14, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.5.5. Empresas suspensas temporariamente de licitar e contratar com o Município de Avelinópolis ou 
impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, inciso III e § 4º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.5.6. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção prevista no art. 156, inciso IV e § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.5.7. Empresas estrangeiras que não possuam representação legal no Brasil, com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa e judicialmente. 

5.5.8. Licitante que atue em substituição a outra pessoa física ou jurídica com o objetivo de burlar 
sanção administrativa, inclusive por intermédio de empresa controladora, controlada, coligada ou 
integrante do mesmo grupo econômico, desde que devidamente comprovada a fraude ou o abuso da 
personalidade jurídica. 

5.5.9. Empresas reunidas em consórcio. 

OBS: Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando que o objeto 
consiste na aquisição de apenas um equipamento, de natureza comum, amplamente disponível no mercado 
nacional, inexistindo complexidade técnica ou financeira que justifique a conjugação de capacidades 
empresariais. A vedação encontra fundamento no princípio da competitividade e na discricionariedade 
conferida à Administração pelo art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, revelando-se medida adequada e 
proporcional às características do objeto. 

5.6. Será admitido o recebimento dos envelopes encaminhados por serviço postal ou protocolizados 
antecipadamente junto ao Setor de Licitações, desde que entregues até o horário fixado para abertura 
da sessão pública. Nessa hipótese, a licitante participará regularmente do certame, porém a ausência de 
representante legal ou procurador implicará renúncia ao direito de formular lances verbais, negociar 
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preços, manifestar intenção imediata de recorrer e praticar os demais atos privativos da sessão pública 
do Pregão Presencial. 

5.7. Os participantes declaram ciência de que os dados pessoais eventualmente fornecidos durante 
o procedimento licitatório serão tratados pela Administração Pública exclusivamente para as 
finalidades relacionadas à condução da licitação, celebração e execução do contrato, observadas as 
disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), da Lei 
Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitados os 
princípios da finalidade, necessidade, transparência, segurança e publicidade dos atos administrativos. 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

6.1. A proposta de preços e os documentos de habilitação deverão ser apresentados separadamente, 
em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados, indevassáveis e identificados, contendo em sua parte externa 
os seguintes dizeres: 

6.2. ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AVELINÓPOLIS – GO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1677/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2026 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: ______________________ 
CNPJ: ______________________ 
 

6.3. ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AVELINÓPOLIS – GO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1677/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2026 
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: ______________________ 
CNPJ: ______________________ 

6.4. A Declaração Conjunta, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital, deverá ser 
apresentada no interior do Envelope nº 02 – Documentos de Habilitação, juntamente com os demais 
documentos exigidos para habilitação. 

6.5. Quando encaminhados por serviço postal ou entregues antecipadamente, os Envelopes nº 01 e 
nº 02 deverão estar acondicionados em um terceiro envelope, juntamente com a documentação relativa 
ao credenciamento prevista neste Edital, devidamente identificado e endereçado da seguinte forma: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AVELINÓPOLIS – GO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SETOR DE LICITAÇÕES 
Av. Mato Grosso, s/n, Centro 
Avelinópolis – GO – CEP: 75.395-000 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1677/2026 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2026 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: ______________________ 

6.6. Os envelopes deverão ser recebidos pelo Setor de Licitações até o horário fixado para o início da 
sessão pública. A Administração não se responsabilizará por atrasos decorrentes dos serviços postais, 
transportadoras ou quaisquer outros fatores que impeçam seu recebimento tempestivo. 
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6.7. A remessa dos envelopes por via postal ou sua protocolização sem a presença de representante 
legal não impedirá a participação da licitante no certame. Todavia, implicará renúncia ao direito de 
formular lances verbais, negociar preços, manifestar intenção imediata de recorrer e praticar os demais 
atos privativos da sessão pública do Pregão Presencial, presumindo-se a concordância da licitante com 
os atos regularmente praticados pela Pregoeira. 

6.8. A proposta de preços deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, preferencialmente 
conforme modelo constante deste Edital, redigida em língua portuguesa, sem rasuras, emendas, borrões 
ou entrelinhas que comprometam sua compreensão, devendo ser datada e assinada pelo representante 
legal ou procurador devidamente constituído. 

6.9. A proposta deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários ao integral 
cumprimento do objeto, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, fretes, seguros, transporte, descarga, instalação, montagem, configuração, calibração, testes 
operacionais, treinamento, garantia técnica e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução 
contratual. 

6.10. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia simples, 
ficando o representante da licitante responsável pela autenticidade dos documentos apresentados, sem 
prejuízo da realização de diligências pela Pregoeira para confirmação de sua veracidade, nos termos do 
art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.11. A Pregoeira poderá, durante a sessão pública, promover diligências para esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, inclusive para confirmação da autenticidade da documentação 
apresentada, observadas as disposições dos arts. 64 e 169 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7. DO PRENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em papel timbrado da licitante, preferencialmente 
conforme modelo constante do Anexo III deste Edital, redigida em língua portuguesa, sem emendas, 
rasuras, ressalvas ou entrelinhas que comprometam sua compreensão, datada e assinada por seu 
representante legal ou procurador devidamente constituído. 

7.2. A proposta deverá ser apresentada em uma única via e conter, obrigatoriamente: 

a) razão social, nome fantasia, quando houver, endereço completo, telefone, endereço eletrônico 
(e-mail), número de inscrição no CNPJ e inscrição estadual ou municipal, quando aplicável; 

b) identificação do Processo Administrativo, da modalidade e do número do Pregão Presencial; 

c) descrição completa do equipamento ofertado, indicando obrigatoriamente marca, fabricante, 
modelo, versão comercial, procedência e demais características técnicas necessárias à perfeita 
identificação do produto; 

d) apresentação de catálogo técnico, ficha técnica, prospecto ou manual do fabricante, em língua 
portuguesa ou acompanhado de tradução simples, que permita a verificação do atendimento integral às 
especificações constantes do Termo de Referência; 

e) preço unitário e preço total do item, expressos em moeda corrente nacional, em algarismos e 
por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência; 

f) prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
da sessão pública; 

g) declaração de que os preços ofertados compreendem todas as despesas necessárias ao integral 
cumprimento do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, fiscais, 
comerciais, seguros, fretes, transporte, descarga, instalação, montagem, configuração, calibração, 
realização dos testes operacionais, treinamento dos usuários, garantia técnica do fabricante, assistência 
técnica e quaisquer outros custos incidentes sobre a contratação. 

7.3. A proposta deverá contemplar o fornecimento completo do objeto, incluindo todos os 
equipamentos, acessórios, componentes, softwares, cabos, dispositivos, licenças, materiais e serviços 
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necessários à perfeita instalação e funcionamento, ainda que não expressamente mencionados, desde 
que indispensáveis à execução integral da contratação. 

7.4. Não serão admitidas propostas alternativas, parciais, condicionadas, com preços simbólicos, 
irrisórios, inexequíveis, de valor zero ou incompatíveis com os preços praticados no mercado, 
observadas as disposições do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.5. A licitante deverá observar rigorosamente todas as especificações técnicas constantes do Termo 
de Referência, sendo vedada a oferta de equipamento com características inferiores às exigidas pela 
Administração. 

7.6. A indicação incorreta ou incompleta da marca, fabricante ou modelo, bem como a ausência de 
catálogo ou documento técnico quando exigido, poderá ensejar diligência para esclarecimento, desde 
que não implique substituição da proposta ou inclusão de informação inexistente à época de sua 
apresentação, observado o disposto no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.7. A apresentação da proposta implica plena aceitação de todas as condições estabelecidas neste 
Edital, no Termo de Referência, na minuta contratual e nos demais documentos que integram o 
procedimento licitatório. 

7.8. A proposta vinculará a licitante durante todo o procedimento licitatório e, caso seja vencedora, 
integrará o futuro contrato para todos os efeitos legais. 

7.9. A análise da conformidade técnica das propostas será realizada pela Pregoeira com o apoio da 
equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde, que verificará o atendimento das especificações 
mínimas exigidas no Termo de Referência mediante exame dos catálogos, manuais, fichas técnicas, 
certificados e demais documentos apresentados pelas licitantes, podendo ser promovidas diligências 
para esclarecimento de aspectos técnicos, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.10. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis durante a validade da proposta, ressalvadas as 
hipóteses de reequilíbrio econômico-financeiro previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.11. DAS DILIGÊNCIAS PARA VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE TÉCNICA DA PROPOSTA 

7.11.1.  Nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Pregoeira poderá promover diligências 
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

7.11.2. Considerando a elevada complexidade técnica do objeto, a Administração poderá realizar 
diligências para verificar a conformidade do equipamento ofertado com as especificações estabelecidas 
no Termo de Referência, especialmente quanto às informações constantes dos catálogos, manuais, fichas 
técnicas, certificados e demais documentos apresentados pela licitante. 

7.11.3. A diligência poderá compreender, dentre outras medidas: 

a) solicitação de esclarecimentos técnicos sobre o equipamento ofertado; 

b) apresentação de catálogos, manuais, fichas técnicas ou documentos complementares emitidos 
pelo fabricante, desde que destinados exclusivamente ao esclarecimento de informações já constantes 
da proposta; 

c) apresentação de declaração do fabricante ou do distribuidor autorizado para confirmação de 
especificações técnicas do equipamento; 

d) consulta aos sítios eletrônicos oficiais do fabricante, da ANVISA, do INMETRO e de outros órgãos 
competentes; 

e) análise técnica pela equipe da Secretaria Municipal de Saúde quanto ao atendimento das 
especificações mínimas exigidas; 

f) realização de reuniões técnicas com os representantes da licitante para esclarecimento de 
aspectos relacionados às funcionalidades, desempenho, tecnologias embarcadas, compatibilidade, 
softwares, certificações e demais características do equipamento ofertado. 
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7.12. As diligências destinam-se exclusivamente ao esclarecimento ou confirmação de informações já 
existentes na proposta, sendo vedada qualquer alteração do equipamento ofertado, substituição de 
marca, fabricante ou modelo, bem como a inclusão de características técnicas inexistentes na proposta 
originalmente apresentada. 

7.13. Caso a diligência demonstre que o equipamento ofertado não atende às especificações mínimas 
exigidas no Edital ou no Termo de Referência, ou caso a licitante deixe de prestar os esclarecimentos 
solicitados no prazo fixado pela Pregoeira, sua proposta será desclassificada, observado o disposto no 
art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.14. Todas as diligências realizadas serão registradas em ata e passarão a integrar o processo 
administrativo, assegurados aos licitantes os princípios do contraditório, da isonomia, da motivação, da 
transparência e do julgamento objetivo. 

8. DO ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Habilitação jurídica:  

8.1.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 
registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas 
as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com 
as posteriores alterações, se houver; 

8.1.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 
Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de 
Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício;  

8.1.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações 
nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de 
eleição de seus administradores.  

8.1.4. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

8.1.5. Para as sociedades empresárias: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores;  

8.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.  

8.2. Regularidade fiscal e trabalhista:  

8.2.1. CNPJ – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.2.2. INSCRIÇÃO ESTADUAL – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.2.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FEDERAIS – Prova de regularidade com a Fazenda Federal, 
mediante Certidão Conjunta Negativa de Débitos, ou Positiva com Efeitos de Negativa, relativos aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive a regularidade das contribuições 
previdenciárias e de terceiros; 

8.2.4. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS – Prova de regularidade para com a Fazenda 
Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

8.2.5. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS – Prova de regularidade para com a Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

8.2.6. CERTIDÃO DE REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS – Prova de regularidade relativa ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação do Certificado de Regularidade do 
FGTS – CRF; 
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8.2.7. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT – Prova de inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT, obtida no sítio eletrônico https://www.tst.jus.br/certidao1, ou Certidão 
Positiva com Efeitos de Negativa; 

8.2.8. Declaração Conjunta, conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital. 

8.2.9. Caso o licitante detentor da proposta mais vantajosa seja qualificado como Microempresa (ME), 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, ainda que 
contenha alguma restrição, observando-se o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 e 43 da Lei 
Complementar nº 123/2006, sob pena de inabilitação quanto aos demais requisitos de habilitação. 

8.3. Qualificação Econômico-Financeira 

8.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

8.3.2. As licitantes que não se enquadrarem como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte 
(EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI) deverão apresentar Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma 
da lei, registrados na Junta Comercial ou no órgão competente, vedada sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios. A comprovação da boa situação financeira será apurada mediante a 
apresentação de memorial de cálculo dos índices abaixo, observando-se os seguintes parâmetros: 

Índice de Liquidez Geral – LG (maior ou igual a 1,00): 

LG = (AC + RLP) ÷ (PC + ELP) 

Índice de Solvência Geral – SG (maior ou igual a 1,00): 

SG = AT ÷ (PC + ELP) 

Índice de Liquidez Corrente – LC (maior ou igual a 1,00): 

LC = AC ÷ PC 

Índice de Endividamento Geral – EG (menor ou igual a 1,00): 

EG = (PC + ELP) ÷ AT 

Onde: 

AC = Ativo Circulante; 

PC = Passivo Circulante; 

ELP = Exigível a Longo Prazo; 

AT = Ativo Total; 

RLP = Realizável a Longo Prazo. 

8.3.3.  As empresas que apresentarem resultado inferior a 1,00 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) ou Liquidez Corrente (LC) deverão comprovar, considerados 
os riscos para a Administração e a critério da autoridade competente, capital social integralizado ou 
patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, na 
forma do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3.4. As empresas constituídas no exercício financeiro em curso, independentemente de sua forma 
societária ou regime tributário, deverão apresentar apenas o Balanço de Abertura, na forma da 
legislação aplicável. 

8.3.5. Fica dispensada a apresentação do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis para as 
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), 
considerando a natureza do objeto, a ampla competitividade do certame e a possibilidade de adoção de 



 

 
 

 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE AVELINÓPOLIS. Av. Mato Grosso – s/nº Centro CEP. 75.395-000 – Avelinópolis – GO 

                       Email: prefeitura@avelinopolis.go.gov.br Site: www.avelinopolis.go.gov.br 

medidas menos restritivas para aferição da capacidade econômico-financeira, permanecendo 
obrigatória apenas a apresentação da Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou 
Recuperação Extrajudicial prevista no item 8.3.1. 

8.3.6. A dispensa prevista no item anterior não afasta a prerrogativa da Administração de promover 
diligências para verificar a capacidade econômico-financeira da licitante, quando houver indícios de 
incapacidade para o cumprimento das obrigações contratuais, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

8.4. Qualificação Técnica  

8.4.1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento satisfatório de equipamento de 
radiologia médica (Raio-X) ou de equipamento médico-hospitalar de diagnóstico por imagem com 
características técnicas compatíveis, equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. 

8.4.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, sempre que possível: 

a) identificação da pessoa jurídica emitente; 

b) identificação da empresa fornecedora; 

c) descrição do equipamento fornecido; 

d) informação de que o fornecimento foi executado de forma satisfatória; 

e) data ou período da execução. 

8.4.3. As informações eventualmente não constantes do atestado poderão ser complementadas 
mediante apresentação de contrato, nota fiscal, ordem de fornecimento, termo de recebimento, 
declaração do contratante ou outro documento idôneo que demonstre a execução do objeto. 

8.4.4. A Administração poderá promover diligências para confirmação da autenticidade do atestado e 
das informações nele constantes, inclusive mediante contato com a entidade emitente, consulta a bases 
oficiais ou solicitação de documentação complementar, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

8.4.5. A licitante deverá apresentar Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE, expedida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, válida e compatível com o objeto da contratação. 

8.4.6. A licitante deverá apresentar declaração de que dispõe de assistência técnica autorizada, própria 
ou credenciada pelo fabricante, apta a prestar atendimento durante o período de garantia, indicando, 
no mínimo, a empresa responsável, endereço, telefone e endereço eletrônico para atendimento. 

8.4.7. O equipamento ofertado deverá possuir registro válido na ANVISA, nos termos da Lei Federal nº 
6.360/1976, da RDC ANVISA nº 751/2022 e demais normas sanitárias aplicáveis, cuja comprovação 
será realizada mediante apresentação da publicação no Diário Oficial da União, consulta emitida pelo 
sistema oficial da ANVISA ou documento equivalente. 

8.4.8. O equipamento deverá possuir certificação compulsória do INMETRO, quando exigida pela 
legislação vigente, especialmente pela Lei Federal nº 9.933/1999 e pelos atos normativos expedidos 
pelo INMETRO aplicáveis aos equipamentos eletromédicos, admitindo-se sua comprovação por 
certificado válido ou consulta ao banco oficial de produtos certificados. 

8.4.9. A licitante deverá apresentar catálogo técnico, manual ou ficha técnica oficial do fabricante 
contendo todas as especificações necessárias para comprovação do atendimento às exigências 
constantes do Termo de Referência, facultando-se à Administração promover diligências para 
esclarecimentos ou confirmação das informações técnicas apresentadas. 

8.4.10. Sempre que entender necessário, a Administração poderá solicitar esclarecimentos técnicos, 
documentos complementares, declarações do fabricante ou do distribuidor autorizado, bem como 
submeter a documentação à análise da equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde, objetivando 
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verificar a conformidade do equipamento ofertado com as especificações do Edital, observado o 
disposto no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.4.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social ou trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 
Microempreendedor Individual (MEI) seja declarada vencedora, desde que atenda às demais exigências 
de habilitação previstas neste Edital. 

8.4.12. A declaração da licitante vencedora ocorrerá imediatamente após a conclusão da fase de 
habilitação. 

8.4.13. Caso a proposta mais vantajosa seja apresentada por Microempresa (ME), Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI) e seja constatada alguma restrição quanto à 
regularidade fiscal, social ou trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da 
declaração da vencedora, para promover sua regularização, pagamento ou parcelamento do débito e 
emissão das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

8.4.14. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
Administração, desde que requerido antes do seu término e devidamente justificado pela licitante. 

8.4.15. A não regularização da documentação no prazo legal acarretará a decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, facultando-se à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

8.4.16. Havendo necessidade de análise minuciosa da documentação de habilitação ou dos documentos 
técnicos apresentados pelas licitantes, a Pregoeira poderá suspender a sessão pública, designando nova 
data e horário para sua continuidade, circunstância que será devidamente registrada em ata e 
comunicada aos participantes. 

8.4.17. Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos neste 
Edital ou apresentá-los em desacordo com as exigências editalícias, ressalvadas as hipóteses de 
saneamento previstas nos arts. 64 e 169 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.4.18. Em caso de inabilitação da proposta mais vantajosa, será observada a ordem de classificação das 
propostas, procedendo-se à análise da proposta subsequente e de sua habilitação, inclusive quanto à 
aplicação do tratamento favorecido previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 
quando cabível.  

9. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

9.1. Na hipótese de as certidões apresentadas não consignarem expressamente o respectivo prazo 
de validade, serão aceitas aquelas expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data da 
sessão pública, ressalvadas as certidões cuja legislação específica estabeleça prazo diverso. 

9.2. licitante responderá pela veracidade, autenticidade e legitimidade de todos os documentos e 
informações apresentados durante o procedimento licitatório, sujeitando-se às sanções civis, 
administrativas e penais cabíveis, especialmente às previstas nos arts. 297, 298 e 299 do Código Penal, 
sem prejuízo das sanções estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.3. Não serão aceitos protocolos de solicitação, requerimento ou entrega de documentos em 
substituição às certidões e demais documentos exigidos neste Edital. 

9.4. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados, preferencialmente, na ordem 
estabelecida neste Edital, visando conferir maior celeridade à conferência documental, sem que a 
inobservância dessa ordem constitua motivo para inabilitação. 

9.5. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia simples, 
dispensada a autenticação prévia, nos termos do art. 70, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
responsabilizando-se o representante legal da licitante pela autenticidade da documentação 
apresentada, sem prejuízo da realização de diligências pela Pregoeira para sua verificação, conforme 
autoriza o art. 64 da mesma Lei. 
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9.6. A Pregoeira poderá, em qualquer fase do procedimento, promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive mediante consulta a bancos de dados 
oficiais, emissão de certidões eletrônicas, contato com órgãos expedidores ou solicitação de documentos 
complementares, vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da 
documentação de habilitação, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.7. Após a habilitação, a licitante poderá ser inabilitada caso sejam constatados fatos 
supervenientes ou anteriormente desconhecidos que demonstrem a perda das condições de habilitação 
jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica 
ou a incidência de impedimento para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

9.8. Serão aceitas, para fins de comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, as Certidões 
Positivas com Efeitos de Negativa, na forma da legislação aplicável. 

9.9. Os envelopes de habilitação e propostas que permanecerem lacrados ficarão à disposição das 
licitantes pelo prazo de 30 (trinta) dias, contado da homologação do certame. Decorrido esse prazo sem 
manifestação do interessado, poderão ser inutilizados pela Administração. 

9.10. Constatado o atendimento integral às exigências de habilitação previstas neste Edital, a licitante 
será declarada vencedora do certame. 

9.11. As Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais 
(MEI) deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de habilitação, ainda que contenha 
alguma restrição quanto à regularidade fiscal, social ou trabalhista. 

9.12. A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista será exigida para efeito de contratação. 
Durante a fase de habilitação será obrigatória a apresentação da documentação correspondente, ainda 
que contenha restrições, hipótese em que será assegurado o tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006. 

9.13. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, social ou trabalhista da Microempresa 
(ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da declaração da vencedora, prorrogável por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativa, nos termos do 
art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

9.14. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, facultando-se à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebração do contrato, ou revogar a licitação, 
nos termos da legislação vigente. 

9.15. A Administração poderá consultar, a qualquer tempo, os sítios eletrônicos oficiais dos órgãos 
emissores para verificar a autenticidade das certidões apresentadas, independentemente da realização 
de diligência formal. 

9.16. Considerando a natureza técnica do objeto, caso seja necessária análise aprofundada dos 
documentos de habilitação ou da documentação técnica apresentada pelas licitantes, a Pregoeira poderá 
suspender a sessão pública, designando nova data e horário para sua continuidade, circunstância que 
será registrada em ata e comunicada aos participantes. 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, DA FASE DE LANCES E DA HABILITAÇÃO 

10.1. No dia, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão pública do 
Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

10.2. Encerrado o credenciamento, as licitantes entregarão à Pregoeira os Envelopes nº 01 (Proposta 
de Preços) e nº 02 (Documentos de Habilitação). 

10.3. Declarado encerrado o credenciamento e iniciada a abertura do Envelope nº 01, não será 
admitida a participação de novos licitantes. 
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10.4. Análise preliminar das propostas 

10.4.1. A Pregoeira procederá à abertura das propostas e verificará sua conformidade com as exigências 
deste Edital e do Termo de Referência, observando o disposto no art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.4.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não atenderem às especificações técnicas estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência; 

c) apresentarem preços inexequíveis; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administração; 

e) permanecerem acima do orçamento estimado da contratação, quando a Administração não obtiver 
êxito na negociação; 

f) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências editalícias de natureza insanável. 

10.5. Análise técnica das propostas 

10.5.1. Considerando a natureza técnica do objeto, a Pregoeira contará com o apoio da equipe técnica 
da Secretaria Municipal de Saúde para análise dos catálogos, fichas técnicas, manuais, certificados, 
registros na ANVISA, certificações do INMETRO e demais documentos técnicos apresentados pelas 
licitantes. 

10.5.2. A equipe técnica verificará se o equipamento ofertado atende integralmente às especificações 
mínimas constantes do Termo de Referência. 

10.5.3. Havendo dúvidas quanto às especificações técnicas, poderá ser realizada diligência, nos termos 
do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive mediante: 

a) solicitação de esclarecimentos técnicos; 

b) apresentação de documentos complementares destinados exclusivamente ao esclarecimento 
da proposta; 

c) consulta ao fabricante, distribuidor autorizado, ANVISA, INMETRO ou outros órgãos oficiais; 

d) reunião técnica com representantes da licitante para esclarecimento das funcionalidades e 
características do equipamento. 

10.5.4. A diligência não poderá resultar na substituição da marca, fabricante, modelo ou em alteração 
da proposta originalmente apresentada. 

10.5.5. Constatados erros meramente aritméticos, a Pregoeira procederá às correções necessárias, 
prevalecendo o valor unitário sobre o valor total, utilizando-se os valores corrigidos para fins de 
classificação. 

10.6. Somente participarão da etapa de lances as propostas classificadas. 

10.7. O julgamento será realizado pelo critério de menor preço por item. 

10.8. A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados para ofertarem lances verbais 
sucessivos e decrescentes, iniciando pelo autor da proposta de maior preço. 

10.9. Havendo empate, será realizado sorteio para definição da ordem dos lances. 

10.10. Os lances deverão ser inferiores ao menor preço anteriormente registrado, não sendo 
estabelecido valor mínimo obrigatório entre um lance e outro. 

10.11. A etapa competitiva será encerrada quando todos os participantes manifestarem desinteresse 
em apresentar novos lances. 

10.12. Benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
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10.13. Encerrada a fase de lances, será observado o direito de preferência previsto nos arts. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123/2006. 

10.14. Será assegurado o exercício do direito de preferência às Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte cuja proposta seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta classificada. 

10.15. Encerrada a etapa competitiva, a Pregoeira poderá negociar diretamente com a licitante 
detentora da melhor proposta, visando à obtenção de preço mais vantajoso para a Administração. 

10.16. Na impossibilidade de êxito da negociação, poderá negociar com os licitantes subsequentes, 
observada a ordem de classificação. 

10.17. Concluída a negociação, será analisada a aceitabilidade da proposta vencedora. 

10.18. A Administração poderá exigir demonstração da exequibilidade da proposta sempre que houver 
indícios de inexequibilidade. 

10.19. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços incompatíveis com os custos de 
mercado, ressalvada a hipótese de demonstração de sua viabilidade pela licitante. 

10.20. Qualquer interessado poderá requerer diligência para aferição da exequibilidade, devendo 
apresentar elementos mínimos que justifiquem a suspeita. 

10.21. Falhas formais, erros materiais ou omissões sanáveis poderão ser corrigidos durante a sessão 
pública, desde que não impliquem alteração da substância da proposta nem afrontem os princípios da 
isonomia e do julgamento objetivo. 

10.22. A Pregoeira poderá consultar bancos de dados oficiais e sítios eletrônicos governamentais para 
confirmação da autenticidade dos documentos apresentados pelas licitantes. 

10.23. Aceita a proposta, será aberto o Envelope nº 02 da licitante classificada em primeiro lugar, 
procedendo-se à análise da documentação de habilitação. 

10.24. Sempre que a análise técnica dos documentos ou das propostas demandar exame mais 
aprofundado, a sessão poderá ser suspensa, sendo designada nova data para sua continuidade. 

10.25. Verificado o atendimento de todas as exigências editalícias, a licitante será declarada vencedora. 

10.26. Se a proposta for desclassificada ou a licitante inabilitada, serão convocadas as licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, repetindo-se sucessivamente as fases de 
negociação, julgamento da proposta e habilitação até a apuração de proposta válida. 

10.27. Não se aplica à presente licitação o procedimento previsto no art. 61 da Lei Federal nº 
14.133/2021 relativo à formação de cadastro de reserva, por não se tratar de procedimento destinado 
ao Sistema de Registro de Preços. 

10.28. A qualquer momento da sessão pública, a Pregoeira poderá determinar a realização de 
diligências, solicitar documentos complementares, suspender a sessão para manifestação da equipe 
técnica da Secretaria Municipal de Saúde ou promover qualquer ato destinado ao esclarecimento da 
proposta ou da documentação apresentada, observado o disposto no art. 64 da Lei Federal nº 
14.133/2021, vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da 
proposta ou da habilitação. 

11. DOS RECURSOS  

11.1. Cabe recurso em face de:  

10.1.1.  julgamento das propostas;  

10.1.2. ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

10.1.3. anulação ou revogação da licitação. 

11.2. Nos recursos interpostos contra o julgamento das propostas e contra os atos de habilitação ou 
inabilitação serão observadas as disposições do art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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11.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, de forma motivada, durante a 
sessão pública, sob pena de preclusão, iniciando-se o prazo para apresentação das razões recursais na 
data da intimação ou da lavratura da ata. 

11.4. Declarada a vencedora, a Pregoeira concederá o prazo de 30 (trinta) minutos para que 
qualquer licitante manifeste, de forma imediata e motivada, sua intenção de recorrer. 

11.5. A ausência de manifestação no prazo estabelecido importará decadência do direito de recorrer, 
autorizando a Pregoeira a adjudicar o objeto à licitante vencedora. 

11.6. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera irresignação 
da licitante ou desacompanhada da exposição objetiva dos fatos e fundamentos jurídicos que 
demonstrem o alegado prejuízo. 

11.7. A Pregoeira apreciará a admissibilidade da intenção de recurso, admitindo-a ou rejeitando-a de 
forma motivada. 

11.8. Admitida a intenção de recorrer, será concedido ao recorrente o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões recursais, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para 
apresentar contrarrazões em igual prazo, contado do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 

11.9. Para elaboração das razões ou contrarrazões, o interessado poderá solicitar vista dos autos 
administrativos a partir do encerramento da fase de julgamento. 

11.10. As razões recursais e as contrarrazões deverão ser assinadas pelo representante legal da 
empresa ou por procurador regularmente constituído. 

11.11. Quando o recurso ou as contrarrazões forem apresentados por procurador ou representante que 
não possua poderes de representação já comprovados nos autos do procedimento licitatório, deverá ser 
anexada a respectiva procuração, pública ou particular, acompanhada do documento constitutivo da 
empresa que demonstre os poderes do outorgante para sua emissão. 

11.12. A ausência da procuração ou da comprovação dos poderes de representação implicará o não 
conhecimento do recurso ou das contrarrazões, ressalvada a hipótese de realização de diligência para 
saneamento da irregularidade, quando cabível, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.13. Fica dispensada a reapresentação da procuração quando esta já constar dos autos do processo 
licitatório e conferir poderes específicos para interposição de recursos administrativos. 

11.14. A Pregoeira poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis ou, mantendo-a, 
encaminhará o recurso devidamente instruído à autoridade competente para julgamento. 

11.15. A autoridade competente proferirá decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos, nos termos do art. 165, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.16. As razões recursais e as contrarrazões poderão ser apresentadas: 

11.16.1. mediante protocolo físico junto ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Avelinópolis, situado na Av. Mato Grosso, s/n, Centro, Avelinópolis – GO, CEP: 75.395-000, durante o 
horário normal de expediente; ou 

11.16.2. por meio eletrônico, mediante envio para o endereço eletrônico 
cpl@avelinopolis.go.gov.br, devendo a mensagem conter a identificação da licitante, do processo 
licitatório e estar acompanhada dos documentos comprobatórios da representação, quando 
necessários. 

11.17. O envio por meio eletrônico será considerado tempestivo desde que realizado até as 23h59min 
do último dia do prazo recursal, observando-se o horário oficial de Brasília. 

11.18. A licitante é responsável por acompanhar o recebimento da mensagem eletrônica, não se 
responsabilizando a Administração por falhas decorrentes de problemas nos equipamentos da 
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remetente, erros de endereçamento eletrônico, arquivos corrompidos, ilegíveis ou incompatíveis, ou 
quaisquer outros fatores alheios ao controle da Administração. 

11.19. O acolhimento do recurso importará apenas na invalidação dos atos que não puderem ser 
aproveitados, preservando-se os demais atos regularmente praticados no procedimento licitatório, nos 
termos do art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta, mediante decisão motivada da Pregoeira, nas seguintes 
hipóteses: 

11.1.1. quando o provimento de recurso administrativo implicar a anulação de atos praticados 
anteriormente à sessão pública ou da própria sessão, hipótese em que serão repetidos os atos anulados 
e todos aqueles que deles dependam; 

11.1.2. quando houver desclassificação da proposta anteriormente classificada em primeiro lugar, em 
razão da constatação de desconformidade com o Edital, do não atendimento às especificações técnicas, 
da não comprovação da exequibilidade da proposta ou de qualquer outro motivo superveniente; 

11.1.3. quando a licitante declarada vencedora deixar de assinar o contrato administrativo no prazo 
estabelecido, deixar de apresentar a documentação necessária para a contratação ou perder qualquer 
das condições de habilitação exigidas neste Edital; 

11.1.4. quando a Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor 
Individual (MEI), declarada vencedora, deixar de promover a regularização da documentação fiscal, 
social ou trabalhista no prazo previsto no art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006; 

11.1.5. quando houver necessidade de realização de diligências, manifestação da equipe técnica da 
Secretaria Municipal de Saúde ou de qualquer outro ato indispensável ao regular prosseguimento do 
certame. 

11.2. Nas hipóteses previstas nos itens anteriores, serão retomados os atos imediatamente 
posteriores àquele que motivou a reabertura da sessão pública. 

11.3. Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a continuidade da sessão 
pública. 

11.4. A convocação será realizada mediante publicação no Portal da Transparência do Município, no 
sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Avelinópolis, no Diário Oficial utilizado para 
divulgação dos atos do certame e, sempre que possível, por comunicação encaminhada ao endereço 
eletrônico informado pelos licitantes quando do credenciamento, sem prejuízo de outros meios que 
assegurem a publicidade do ato. 

11.5. A ausência da licitante regularmente convocada não impedirá o prosseguimento da sessão 
pública, presumindo-se sua ciência dos atos praticados. 

11.6. Todas as ocorrências relativas à suspensão, reabertura e continuidade da sessão pública serão 
devidamente registradas em ata, a qual integrará o processo administrativo da licitação. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

13.1. Como condição para a assinatura do contrato, a contratada deverá prestar garantia de execução 
contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do 
art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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13.2. A garantia poderá ser prestada em qualquer das modalidades previstas no § 1º do art. 96 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, a critério da contratada: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 

13.3. A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da 
convocação para assinatura do contrato, podendo esse prazo ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, mediante solicitação justificada da contratada e aceitação da Administração. 

13.4. A não apresentação da garantia no prazo estabelecido caracterizará descumprimento da 
obrigação necessária à celebração do contrato, facultando à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 

13.5. A garantia destina-se a assegurar o fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
contratada, abrangendo, inclusive: 

13.5.1. o fornecimento do equipamento nas condições contratadas; 

13.5.2. a entrega, instalação, montagem, configuração e realização dos testes operacionais; 

13.5.3. o treinamento dos profissionais indicados pela Administração; 

13.5.4. o cumprimento das obrigações relativas à garantia técnica do fabricante e à assistência técnica 
durante o período contratual; 

13.5.5. o pagamento de multas eventualmente aplicadas; 

13.5.6. a reparação de prejuízos decorrentes de inadimplemento contratual. 

13.6. A garantia somente será liberada ou restituída após o recebimento definitivo do objeto e 
mediante comprovação do cumprimento integral das obrigações contratuais, inclusive aquelas relativas 
à garantia técnica, sem prejuízo da apuração de responsabilidades supervenientes. 

13.7. Na hipótese de alteração do valor do contrato, a garantia deverá ser complementada ou 
reduzida, conforme o caso, de modo a manter o percentual previsto no item 13.1. 

13.8. Sempre que a garantia for utilizada para ressarcimento de prejuízos ou pagamento de 
penalidades, a contratada ficará obrigada a recompô-la no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado 
da notificação pela Administração. 

13.9. A garantia de execução contratual não substitui nem reduz as obrigações da contratada relativas 
à garantia legal, à garantia contratual do fabricante e à responsabilidade pela qualidade, funcionamento 
e assistência técnica do equipamento fornecido.  

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

14.1. Homologado o resultado da licitação, será convocada a adjudicatária para assinatura do Termo 
de Contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.2. A adjudicatária deverá comparecer para assinatura do contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contado da data de sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas neste Edital e na legislação vigente. 

14.2.1. Alternativamente, a Administração poderá encaminhar o Termo de Contrato para assinatura por 
meio eletrônico ou por correspondência com Aviso de Recebimento (AR), hipótese em que a contratada 
deverá devolvê-lo devidamente assinado no prazo previsto no item anterior, contado do respectivo 
recebimento. 
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14.2.2. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante 
solicitação formal da adjudicatária, devidamente justificada, e desde que aceita pela Administração. 

14.3. Como condição para assinatura do contrato, a adjudicatária deverá: 

14.3.1. manter todas as condições de habilitação exigidas neste Edital; 

14.3.2. apresentar a garantia de execução contratual prevista no Item 13 deste Edital; 

14.3.3. c) apresentar os documentos eventualmente solicitados pela Administração para formalização 
da contratação. 

14.4. Antes da assinatura do contrato, a Administração realizará consulta aos cadastros oficiais 
competentes para verificar a existência de sanções impeditivas de contratar com o Poder Público, bem 
como a manutenção das condições de habilitação da adjudicatária. 

14.5. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, exclusivamente 
para fins de execução do objeto, recebimento definitivo, garantia técnica, assistência técnica e demais 
obrigações contratuais, extinguindo-se com o cumprimento integral das obrigações assumidas pelas 
partes. 

14.6. A vigência contratual poderá ultrapassar o prazo previsto no item anterior exclusivamente para 
assegurar o cumprimento das obrigações relativas à garantia técnica do fabricante, assistência técnica, 
suporte técnico e demais responsabilidades legais da contratada, quando expressamente previstas no 
contrato, sem caracterizar prorrogação da contratação para novo fornecimento. 

14.7. Durante toda a execução contratual, a contratada deverá manter as condições de habilitação e 
qualificação exigidas neste Edital, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021. 

14.8. Caso a adjudicatária deixe de assinar o contrato, de apresentar a garantia de execução contratual, 
de manter as condições de habilitação ou de cumprir qualquer requisito indispensável à contratação, a 
Administração poderá revogar a adjudicação e convocar os licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, para negociação e eventual contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 

14.9. O contrato reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, pelas cláusulas 
estabelecidas neste Edital, pelo Termo de Referência, pela proposta vencedora e pelos demais 
documentos que integram o procedimento licitatório, os quais passam a fazer parte integrante do 
instrumento contratual, independentemente de transcrição. 

14.10. A assinatura do contrato implica plena ciência e aceitação, pela contratada, de todas as condições 
estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência, na proposta apresentada e na legislação aplicável. 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

15.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da 
data do orçamento estimado.  

15.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 
orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base 
a data da apresentação da proposta.  

15.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 
eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º 
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e 
de acordo com a vigência do contrato.  

15.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.  
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15.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.  

15.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco 
de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento 
adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a 
justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.  

16. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

16.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.  

16.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.  

16.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  

16.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual.  

16.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.  

16.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.  

16.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante.  

16.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato.  

16.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei 14.133/2021.  

16.8. Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra, a Administração responderá solidariamente pelos encargos previdenciários e 
subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na fiscalização do cumprimento das 
obrigações do contratado.  

16.9. Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para 
assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, a Administração, mediante 
disposição em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas:  

I - exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para verbas 
rescisórias inadimplidas;  
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II - condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas relativas 
ao contrato;  

III - efetuar o depósito de valores em conta vinculada;  

IV - em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas trabalhistas, que serão 
deduzidas do pagamento devido ao contratado;  

V - estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e a verbas 
rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos serviços contratados serão 
pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador.  

16.10. Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do § 3º deste artigo são 
absolutamente impenhoráveis.  

16.11. O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991.  

16.12. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado 
não poderá subcontratar partes do serviço.  

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

17.1.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

17.1.1. Constituem obrigações da Contratante aquelas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, bem 
como as estabelecidas no Termo de Referência (Anexo II) e na Minuta do Contrato (Anexo VI), que 
integram o presente Edital para todos os fins de direito. 

17.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

17.2.1. Constituem obrigações da Contratada aquelas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, bem 
como as estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I) e na Minuta do Contrato (Anexo), que integram 
o presente Edital para todos os fins de direito. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da despesa, mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, após o recebimento 
definitivo do objeto, por meio de ordem bancária em favor da contratada, na conta corrente por ela 
indicada. 

18.2. Considera-se ocorrido o recebimento definitivo quando a Administração atestar que o 
equipamento foi entregue, instalado, montado, configurado, submetido aos testes operacionais, com 
treinamento realizado, quando exigido, e em pleno funcionamento, observadas as condições 
estabelecidas no Termo de Referência e no Contrato. 

18.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome do Fundo Municipal de Saúde de 
Avelinópolis/GO e conter a descrição do objeto, o número do contrato e demais informações exigidas 
pela legislação tributária. 

18.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
manutenção das condições de habilitação relativas à regularidade fiscal, social e trabalhista, 
especialmente mediante apresentação das certidões exigidas na fase de habilitação, observado o 
disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, inconsistência na documentação exigida, 
pendência relativa à execução contratual ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
o pagamento ficará sobrestado até que a contratada promova o saneamento das irregularidades. 

18.6. Nessa hipótese, o prazo para pagamento será reiniciado a partir da data da regularização da 
pendência, não acarretando qualquer ônus financeiro para a Administração. 
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18.7. Será considerada como data do pagamento a data da emissão da ordem bancária pela 
Administração. 

18.8. Constatada irregularidade na documentação fiscal, social ou trabalhista da contratada, a 
Administração poderá notificá-la para promover sua regularização, sem prejuízo da adoção das medidas 
administrativas cabíveis e da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, quando 
for o caso. 

18.9. Persistindo a irregularidade e verificado o inadimplemento contratual, a Administração poderá 
adotar as medidas necessárias à aplicação das sanções administrativas, à extinção do contrato e à 
cobrança da garantia contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

18.10. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação federal, 
estadual e municipal aplicável. 

18.11. A contratada optante pelo Simples Nacional, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, não 
sofrerá retenção dos tributos abrangidos por esse regime, devendo apresentar, quando exigido pela 
legislação, documento comprobatório de sua condição para fazer jus ao tratamento tributário 
diferenciado. 

18.12. Eventuais atrasos de pagamento imputáveis exclusivamente à Administração serão corrigidos 
na forma prevista no art. 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021 e conforme os critérios 
estabelecidos no contrato administrativo.  

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

19.1. O licitante ou a contratada que praticar quaisquer das condutas previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021 ficará sujeito às sanções administrativas previstas na legislação, neste Edital, no Termo de 
Referência e no Contrato Administrativo. 

19.2. As hipóteses de aplicação das penalidades, bem como a natureza das infrações, os critérios de 
dosimetria, os percentuais das multas, os casos de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade encontram-se disciplinados no Termo de Referência e na Minuta do 
Contrato, que integram o presente Edital para todos os fins de direito. 

19.3. A aplicação de qualquer sanção administrativa dependerá da instauração de processo 
administrativo, assegurados à licitante ou à contratada o contraditório, a ampla defesa e o devido 
processo legal, observadas as disposições dos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.4. A instauração do processo administrativo sancionador poderá ocorrer de ofício ou mediante 
provocação do fiscal do contrato, do gestor do contrato, da autoridade competente ou de qualquer 
agente público responsável pelo acompanhamento da execução contratual. 

19.5. A contratada será formalmente notificada para apresentar defesa prévia no prazo previsto na 
Lei Federal nº 14.133/2021, podendo produzir provas, juntar documentos, requerer diligências e 
exercer todos os meios de defesa admitidos em direito. 

19.6. Concluída a instrução processual, a autoridade competente proferirá decisão motivada, 
indicando os fatos, os fundamentos jurídicos e a sanção eventualmente aplicada, observados os 
princípios da razoabilidade, proporcionalidade, motivação, segurança jurídica e individualização da 
pena. 

19.7. Na aplicação das sanções administrativas serão considerados, dentre outros critérios: 

I – a natureza e a gravidade da infração; 

II – os danos causados à Administração; 

III – as circunstâncias agravantes e atenuantes; 

IV – os antecedentes da contratada; 

V – a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator; 
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VI – a reincidência; 

VII – a boa-fé da contratada e sua colaboração para a apuração dos fatos. 

19.8. As multas eventualmente aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos à 
contratada, da garantia contratual, quando existente, ou cobradas administrativamente ou 
judicialmente, observada a legislação aplicável. 

19.9. A aplicação das sanções previstas neste Edital não afasta a obrigação de reparação integral dos 
danos eventualmente causados à Administração, nem impede a adoção das demais medidas 
administrativas, civis e penais cabíveis. 

19.9. Das decisões que aplicarem sanções administrativas caberão os recursos e pedidos de 
reconsideração previstos no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os respectivos prazos 
e requisitos legais. 

19.10. As sanções aplicadas poderão ser registradas nos sistemas oficiais de cadastramento de 
fornecedores e nos demais bancos de dados utilizados pela Administração Pública, na forma da 
legislação vigente.  

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

19.11. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata circunstanciada, na qual serão registrados todos 
os atos praticados, as ocorrências verificadas, as manifestações dos licitantes e as decisões proferidas 
pela Pregoeira, sendo assinada pelos presentes ao final da sessão. 

19.12. A sessão pública do Pregão Presencial será integralmente gravada em áudio e vídeo, podendo, 
ainda, ser transmitida em tempo real pelos canais oficiais do Município, com a finalidade de assegurar a 
publicidade, a transparência, a rastreabilidade dos atos administrativos e a preservação da cadeia de 
custódia das informações produzidas durante o certame. 

19.13. As gravações em áudio e vídeo integrarão o processo administrativo da licitação, permanecerão 
arquivadas pela Administração e ficarão à disposição dos órgãos de controle e dos interessados, 
mediante requerimento, observado o disposto na Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação), na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e nas 
demais normas aplicáveis. 

19.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da 
sessão pública na data designada, esta será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, salvo comunicação em contrário da 
Pregoeira, devidamente divulgada pelos meios oficiais. 

19.15. Todas as referências de tempo constantes deste Edital, de seus anexos e dos atos praticados 
durante a sessão pública observarão o horário oficial de Brasília – DF. 

19.16. No julgamento das propostas e da documentação de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância dos documentos, das propostas ou sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata, observando-se o disposto no art. 64 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

19.17. A homologação do resultado da licitação não gera direito adquirido à contratação, constituindo 
mera expectativa de direito da licitante vencedora. 

19.18. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
competitividade, da seleção da proposta mais vantajosa e da obtenção do interesse público, desde que 
não haja comprometimento da isonomia, da legalidade, da segurança jurídica ou da finalidade da 
contratação. 

19.19. Os licitantes assumem todos os custos relacionados à elaboração e à apresentação de suas 
propostas, não cabendo à Administração qualquer responsabilidade por tais despesas, 
independentemente do resultado do certame. 
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19.20. Na contagem dos prazos previstos neste Edital e em seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se os prazos somente em dias de expediente no 
Município de Avelinópolis/GO. 

19.21. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
capacidade do licitante, a compreensão da proposta ou a segurança do procedimento não acarretará sua 
inabilitação ou desclassificação, desde que seja possível o saneamento da irregularidade, observados os 
princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da isonomia e do formalismo moderado. 

19.22. Em caso de divergência entre as disposições deste Edital, do Termo de Referência, da Minuta do 
Contrato ou dos demais documentos que compõem o processo licitatório, prevalecerão as disposições 
deste Edital. 

19.23. O presente Edital e seus anexos estarão disponíveis para consulta e obtenção no Portal da 
Transparência da Prefeitura Municipal de Avelinópolis, bem como no Setor de Licitações, situado na Av. 
Mato Grosso, s/n, Centro, Avelinópolis – GO, CEP 75.395-000. 

19.24. Integram este Edital, para todos os fins de direito, independentemente de transcrição os 
seguintes anexos:  

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;  

ANEXO IV– MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA;  

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME- EPP;  

ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO.  

 

Avelinópolis-GO, aos 26 de junho de 2026.  

 

 

Henrique Sousa Rodrigues  
Membro da Comissão de Planejamento e Contratação 
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PREGÃO PRESENCIAL 006/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1677/2026 

ANEXO II 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO  

O presente Estudo Técnico Preliminar – ETP constitui a primeira etapa da fase de planejamento da 
contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, e tem por finalidade identificar a necessidade 
administrativa, avaliar as soluções disponíveis no mercado e demonstrar a viabilidade técnica, 
operacional e econômica da contratação pretendida. 

Seu objetivo é subsidiar a Administração na definição da solução mais adequada para atender à 
demanda apresentada, mediante análise dos aspectos técnicos, financeiros e operacionais envolvidos, 
assegurando que a futura contratação esteja alinhada ao interesse público, ao planejamento 
institucional e às necessidades da Administração. 

O presente estudo busca, ainda, fornecer os elementos necessários para fundamentar a tomada de 
decisão da autoridade competente, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, 
economicidade, planejamento, transparência, competitividade e da busca da proposta mais vantajosa, 
de modo a garantir que a contratação atenda de forma satisfatória às necessidades da Administração 
Pública e contribua para a melhoria da prestação dos serviços públicos. 

1.  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

Fundamentação: descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob 
a perspectiva do interesse público (Inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021).  

A presente contratação decorre da necessidade de fortalecer a estrutura da rede pública municipal, 
assegurando a continuidade, eficiência e qualidade dos serviços prestados à população. A Administração 
Pública deve dispor de recursos materiais adequados para garantir o pleno atendimento das demandas 
institucionais, promovendo maior resolutividade, celeridade e segurança na execução das atividades de 
sua competência. 

Sob a perspectiva do interesse público, verifica-se que a insuficiência ou indisponibilidade da solução 
pretendida compromete a capacidade operacional da Administração, ocasionando limitações na 
prestação dos serviços públicos, aumento do tempo de atendimento, dependência de terceiros e 
elevação dos custos indiretos decorrentes da necessidade de encaminhamentos ou da utilização de 
estruturas externas. 

A contratação proposta busca solucionar esse cenário mediante a disponibilização de solução adequada 
às necessidades da Administração, proporcionando maior autonomia operacional, otimização dos 
recursos públicos, melhoria da qualidade dos serviços ofertados, redução de custos operacionais e 
maior eficiência na execução das políticas públicas. 

Além disso, a medida encontra respaldo nos princípios previstos no art. 5º da Lei Federal nº 
14.133/2021, especialmente os do planejamento, eficiência, economicidade, continuidade do serviço 
público e busca da proposta mais vantajosa, revelando-se necessária para assegurar a adequada 
satisfação do interesse público e o atendimento das demandas da coletividade. 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Fundamentação: demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração (Inciso II do 
§ 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

O Município não elaborou Plano de Contratações Anual – PCA para o exercício correspondente, razão 
pela qual não há previsão específica da presente contratação nesse instrumento de planejamento. 
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Entretanto, a contratação encontra-se plenamente alinhada ao planejamento orçamentário e 
governamental da Administração Municipal, possuindo previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA), as quais contemplam dotações destinadas às ações e 
investimentos da Secretaria Municipal de Saúde compatíveis com a aquisição pretendida. 

Dessa forma, embora inexistente o Plano de Contratações Anual, a contratação observa o planejamento 
institucional do Município, estando compatível com os instrumentos de planejamento e orçamento 
público previstos nos arts. 165 a 169 da Constituição Federal, bem como com as diretrizes estabelecidas 
pela Lei Federal nº 14.133/2021, demonstrando-se adequada ao interesse público e às necessidades da 
Administração. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Fundamentação: requisitos da contratação (Inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021).  

3.1. Natureza do objeto 

Trata-se de aquisição de bem permanente, caracterizado como equipamento médico-hospitalar, cujas 
especificações técnicas serão definidas no Termo de Referência, de forma objetiva e suficiente para 
assegurar a ampla competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa. 

Justificativa: A definição objetiva das especificações técnicas garante a observância dos princípios da 
isonomia, competitividade e julgamento objetivo, previstos na Lei nº 14.133/2021. 

3.2. Condições do equipamento 

O equipamento deverá ser novo, de primeiro uso, em linha normal de fabricação, sem qualquer indício 
de utilização anterior, recondicionamento, remanufatura ou descontinuidade de fabricação, 
acompanhado de todos os componentes, acessórios e dispositivos necessários ao seu pleno 
funcionamento. 

Justificativa: A exigência assegura maior vida útil, confiabilidade, segurança operacional e 
economicidade, evitando riscos decorrentes da aquisição de equipamentos usados ou recondicionados. 

3.3. Registro e regularidade perante os órgãos competentes 

O equipamento deverá possuir registro válido perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA, quando exigível, atendendo integralmente à legislação sanitária aplicável aos dispositivos 
médicos. 

Justificativa: A Administração somente poderá adquirir equipamento regularmente autorizado para 
comercialização e utilização no território nacional, garantindo segurança, eficácia e qualidade. 

Fundamentação: Lei Federal nº 6.360/1976; Lei Federal nº 9.782/1999; RDC ANVISA nº 751/2022. 

3.4. Certificação de conformidade 

O equipamento deverá possuir Certificação de Conformidade emitida no âmbito do Sistema Brasileiro 
de Avaliação da Conformidade – SBAC, por Organismo de Certificação de Produto acreditado pelo 
INMETRO, quando exigível. 

Justificativa: A certificação comprova que o equipamento atende aos requisitos mínimos de segurança 
elétrica, desempenho e confiabilidade estabelecidos pela regulamentação técnica. 

Fundamentação: Lei Federal nº 9.933/1999; Lei Federal nº 9.782/1999; Portaria INMETRO nº 
384/2020. 

3.4. Atendimento às normas de proteção radiológica 

O equipamento deverá atender às normas sanitárias e de proteção radiológica aplicáveis aos serviços 
de radiologia diagnóstica. 

Justificativa: O atendimento às normas específicas assegura a proteção dos pacientes, profissionais e 
demais usuários, bem como a qualidade dos exames realizados. 
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Fundamentação: RDC ANVISA nº 611/2022 e normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear – 
CNEN. 

3.5. Prazo de entrega 

O equipamento deverá ser entregue no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis, contados 
do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

Justificativa: O prazo é compatível com a complexidade do objeto, contemplando fabricação ou 
disponibilidade em estoque, transporte especializado, logística e demais providências necessárias ao 
fornecimento. 

3.6. Local de entrega 

O equipamento deverá ser entregue no Hospital Municipal de Avelinópolis, localizado no Município 
de Avelinópolis/GO, em local previamente indicado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Justificativa: A unidade hospitalar é o local destinado à instalação e utilização do equipamento, 
permitindo sua imediata integração aos serviços públicos de saúde. 

3.7. Instalação, montagem e configuração 

A contratada deverá realizar todos os serviços necessários à instalação, montagem, configuração, 
calibração e colocação do equipamento em pleno funcionamento. 

Justificativa: A simples entrega física não satisfaz a necessidade administrativa, sendo indispensável 
que o equipamento seja disponibilizado em condições imediatas de operação. 

3.8. Testes operacionais 

Após a instalação, deverão ser realizados todos os testes operacionais, calibrações e verificações 
técnicas necessárias para comprovação do perfeito funcionamento do equipamento. 

Justificativa: Os testes garantem que o equipamento atende às especificações técnicas, aos requisitos 
de segurança e ao desempenho esperado antes de seu recebimento definitivo. 

3.9. Treinamento dos usuários 

A contratada deverá promover treinamento operacional destinado aos profissionais indicados pela 
Secretaria Municipal de Saúde, contemplando operação, utilização, segurança, limpeza, conservação e 
procedimentos básicos de manutenção preventiva. 

Justificativa: A capacitação dos usuários reduz riscos operacionais, contribui para a preservação do 
equipamento e assegura sua correta utilização. 

3.10. Garantia técnica do fabricante 

O equipamento deverá possuir garantia integral do fabricante, abrangendo peças, componentes, mão de 
obra e assistência técnica durante todo o período de garantia, conforme prazo mínimo estabelecido no 
Termo de Referência. 

Justificativa: A garantia protege o patrimônio público, assegura a continuidade dos serviços e reduz 
despesas decorrentes de eventuais defeitos de fabricação. 

3.11. Assistência técnica 

A contratada deverá disponibilizar assistência técnica autorizada durante o período de garantia, 
observando os prazos de atendimento e solução previstos no Termo de Referência. 

Justificativa: A pronta manutenção é indispensável para evitar a interrupção dos serviços de 
diagnóstico por imagem prestados à população. 

3.12. Documentação técnica 

Deverão ser fornecidos manuais de operação e manutenção, certificados, termos de garantia, 
documentação técnica e demais documentos exigidos pela legislação vigente. 
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Justificativa: A documentação é indispensável para a correta operação, manutenção preventiva e 
rastreabilidade do equipamento. 

3.13. Recebimento do objeto 

O recebimento ocorrerá de forma provisória e definitiva, sendo o recebimento definitivo condicionado 
à conclusão da instalação, aprovação dos testes operacionais, entrega da documentação técnica e 
realização do treinamento dos usuários. 

Justificativa: O procedimento assegura que a Administração receba equipamento plenamente funcional 
e em conformidade com todas as especificações técnicas e contratuais. 

4.  ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  

Fundamentação: estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala (Inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/2021). 

A estimativa quantitativa da presente contratação corresponde à aquisição de 01 (uma) unidade do 
equipamento, quantidade definida a partir da necessidade apresentada pela Secretaria Municipal de 
Saúde para atendimento da estrutura do Hospital Municipal de Avelinópolis. 

4.1. Memória de cálculo 

A definição da quantidade observou os seguintes critérios: 

 existência de uma única unidade hospitalar municipal a ser contemplada pela contratação; 

 necessidade de disponibilização de um equipamento completo para atendimento da demanda 
de exames de diagnóstico por imagem; 

 capacidade operacional e estrutura física disponível para instalação do equipamento; 

 atendimento à demanda assistencial atualmente existente na rede municipal de saúde; 

 compatibilidade entre a necessidade administrativa e os recursos orçamentários disponíveis. 

Dessa forma, a memória de cálculo pode ser sintetizada da seguinte forma: 

Quantidade Total Estimada: 01 (uma) unidade. 

4.2. Documentos que dão suporte à estimativa 

A estimativa encontra respaldo nos seguintes documentos: 

 Documento de Formalização da Demanda – DFD; 

 Solicitação da Secretaria Municipal de Saúde; 

 Levantamento das necessidades realizado pela unidade requisitante; 

 Estudos preliminares elaborados pela equipe de planejamento da contratação; 

 Planejamento orçamentário constante da Lei Orçamentária Anual – LOA e da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO. 

 Plano de Trabalho nº 202500042006377. 

4.3. Interdependência com outras contratações 

Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes cuja execução conjunta possa 
influenciar a definição da quantidade estimada do objeto. 

Embora a instalação e a utilização do equipamento demandem adequações estruturais, serviços de 
proteção radiológica, licenciamento sanitário e demais providências técnicas previstas na legislação 
específica, tais medidas possuem natureza acessória e não alteram a quantidade estimada do 
equipamento a ser adquirido. 
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4.4. Economia de escala 

Em razão da natureza do objeto, não há viabilidade técnica ou econômica na ampliação do quantitativo 
visando à obtenção de economia de escala. 

A aquisição de quantidade superior à efetivamente necessária resultaria em imobilização indevida de 
recursos públicos, aumento dos custos de armazenamento e risco de obsolescência tecnológica, 
contrariando os princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse público previstos no 
art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Assim, conclui-se que a aquisição de 01 (uma) unidade representa a quantidade estritamente necessária 
para atender à demanda administrativa identificada, sendo suficiente para alcançar os objetivos da 
contratação e compatível com o planejamento da Administração Municipal. 

5.  LEVANTAMENTO DE MERCADO  

Fundamentação: levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (Inciso V do § 1° do art. 18 da 
Lei 14.133/2021). 

Em atendimento ao inciso V do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, foi realizado levantamento 
das soluções disponíveis no mercado aptas a atender à necessidade da Administração, considerando 
aspectos técnicos, operacionais, econômicos e de interesse público. A análise contemplou as principais 
modalidades utilizadas pelos entes públicos para disponibilização de equipamentos de diagnóstico por 
imagem, buscando identificar a alternativa que melhor concilie eficiência, economicidade, continuidade 
dos serviços e segurança jurídica. 

5.1.  Contratação de empresa para realização dos exames 

Uma das soluções identificadas consiste na contratação de empresa especializada para a prestação dos 
serviços de exames radiográficos, mediante remuneração por procedimento realizado. Embora essa 
alternativa elimine a necessidade de aquisição do equipamento e transfira à contratada as 
responsabilidades relacionadas à operação e manutenção, sua adoção mantém a Administração em 
permanente dependência de terceiros, podendo ocasionar maior custo ao longo do tempo, dificuldades 
na gestão da demanda, limitações de agenda, redução da autonomia administrativa e eventual 
necessidade de deslocamento de pacientes, especialmente em situações de urgência e emergência. 
Dessa forma, conclui-se que essa solução não representa a alternativa mais vantajosa para o 
atendimento contínuo das necessidades da rede municipal de saúde. 

5.2. Locação de equipamento 

Outra alternativa analisada foi a locação do equipamento, normalmente acompanhada dos serviços de 
manutenção preventiva e corretiva durante a vigência contratual. Embora essa modalidade reduza o 
investimento inicial e possibilite atualização tecnológica ao término do contrato, apresenta elevado 
custo acumulado ao longo dos anos, sem que haja incorporação do bem ao patrimônio público. Além 
disso, a Administração permaneceria vinculada à renovação contratual para continuidade da prestação 
dos serviços, circunstância que reduz a autonomia administrativa e pode gerar custos superiores aos da 
aquisição definitiva. 

5.3.  Aquisição definitiva do equipamento 

A terceira alternativa consiste na aquisição definitiva do equipamento, acompanhada da instalação, 
configuração, realização dos testes operacionais, treinamento dos profissionais e garantia técnica do 
fabricante. Essa solução permite que o equipamento passe a integrar o patrimônio público municipal, 
assegurando sua utilização contínua, disponibilidade permanente e maior autonomia na gestão dos 
serviços de diagnóstico por imagem. Embora demande investimento inicial superior às demais 
alternativas, apresenta menor custo global ao longo de sua vida útil, especialmente em razão da 
eliminação de despesas recorrentes com locação ou terceirização dos exames. 

5.4.  Justificativa técnica da solução escolhida 
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Após a análise comparativa das alternativas disponíveis, conclui-se que a aquisição definitiva do 
equipamento constitui a solução tecnicamente mais adequada ao interesse público. A medida 
proporciona maior capacidade operacional à Secretaria Municipal de Saúde, amplia a disponibilidade 
dos serviços de diagnóstico por imagem, reduz o tempo de espera para realização dos exames, fortalece 
a estrutura assistencial do Hospital Municipal de Avelinópolis e assegura maior autonomia 
administrativa na gestão dos serviços de saúde. Além disso, possibilita que o equipamento permaneça 
permanentemente disponível para atendimento da população, contribuindo para a melhoria da 
qualidade da assistência prestada aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS. 

5.5.  Justificativa econômica da solução escolhida 

Sob o aspecto econômico, verifica-se que, apesar do investimento inicial necessário à aquisição, a 
solução apresenta melhor relação custo-benefício quando considerada sua vida útil. A incorporação do 
equipamento ao patrimônio municipal reduz despesas futuras com terceirização de exa mes ou 
locações sucessivas, racionaliza a aplicação dos recursos públicos e proporciona maior previsibilidade 
orçamentária. Considerando a demanda contínua pelos serviços de diagnóstico por imagem e a 
utilização permanente do equipamento pela rede municipal de saúde, a aquisição definitiva revela-se a 
alternativa mais vantajosa para a Administração, em consonância com os princípios da eficiência, 
economicidade, planejamento e busca da proposta mais vantajosa previstos nos arts. 5º e 11 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

5.6 Conclusão do levantamento de mercado 

Diante das alternativas avaliadas, conclui-se que a aquisição definitiva do equipamento representa a 
solução que melhor atende às necessidades da Administração Pública sob os aspectos técnico, 
operacional e econômico. A escolha mostra-se plenamente compatível com o interesse público, 
assegurando maior eficiência na prestação dos serviços de saúde, redução dos custos operacionais de 
longo prazo, fortalecimento da infraestrutura do Hospital Municipal de Avelinópolis e adequada 
aplicação dos recursos públicos, atendendo aos objetivos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.  ESTIMATIVA DE VALOR PARA CONTRATAÇÃO  

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; (Inciso VI 
do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

A estimativa do valor da presente contratação foi elaborada em conformidade com o inciso VI do § 1º 
do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021 e com as diretrizes estabelecidas na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 65/2021, mediante realização de pesquisa de preços junto a fontes idôneas e compatíveis 
com o objeto da contratação. 

Após a consolidação das informações obtidas e a exclusão dos valores considerados incompatíveis, foi 
apurado o valor estimado de R$ 314.254,78 (trezentos e quatorze mil, duzentos e cinquenta e 
quatro reais e setenta e oito centavos) para aquisição de 01 (uma) unidade do equipamento. 

Considerando que o objeto corresponde à aquisição de apenas uma unidade, o preço unitário referencial 
corresponde ao próprio valor estimado da contratação. 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

01 Equipamento de radiologia digital fixo, conforme especificações 
constantes no Termo de Referência Unidade 01 314.254,78 314.254,78 

6.1.  Memória de cálculo 

A estimativa foi obtida mediante pesquisa de preços realizada pelo setor competente, utilizando 
parâmetros admitidos pela legislação vigente. Foram coletados valores de mercado junto a fornecedores 
do ramo, procedendo-se à análise crítica das propostas recebidas. 

Após a avaliação dos preços obtidos, os valores considerados incompatíveis com a realidade 
mercadológica foram desconsiderados, adotando-se como referência a média aritmética dos preços 
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válidos, resultando no valor estimado de R$ 314.254,78 (trezentos e quatorze mil, duzentos e 
cinquenta e quatro reais e setenta e oito centavos) em conformidade com o Mapa de Apuração de Preços 
elaborado pela Administração. 

6.2.  Sigilo do orçamento estimado 

Nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, mediante decisão 
devidamente motivada, atribuir caráter sigiloso ao orçamento estimado da contratação até o 
encerramento da fase de julgamento das propostas, quando entender que tal medida favorece a 
obtenção da proposta mais vantajosa e preserva a competitividade do certame. 

No presente caso, o orçamento estimado será público, integrando os autos do processo administrativo 
e servindo como parâmetro para a análise da aceitabilidade das propostas e eventual aferição da 
exequibilidade dos preços ofertados. 

7.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

Fundamentação: descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (Inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021)  

Constata-se que a solução mais adequada ao atendimento da necessidade administrativa consiste na 
realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Presencial, para contratação de empresa 
especializada no fornecimento de equipamento de radiologia digital, compreendendo o fornecimento 
do equipamento, entrega, instalação, montagem, configuração, calibração, realização dos testes 
operacionais, treinamento dos usuários, garantia técnica do fabricante e assistência técnica durante o 
período de garantia. 

A justificativa para adoção do Pregão Presencial encontra fundamento no art. 176, inciso II, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, considerando tratar-se de Município com população inferior a 20.000 (vinte 
mil) habitantes, hipótese em que permanece autorizada a utilização da forma presencial durante o 
período de transição previsto na legislação. 

Justificativa técnica para adoção do Pregão Presencial: 

A opção pela realização da licitação na modalidade Pregão Presencial, além de encontrar amparo no art. 
176, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, revela-se tecnicamente mais adequada às peculiaridades 
do objeto da contratação. 

O equipamento a ser adquirido possui elevado grau de complexidade técnica, sendo composto por 
diversas características específicas relacionadas ao gerador, tubo de raios X, detector digital, estação de 
trabalho, softwares embarcados, recursos de processamento de imagem, certificações técnicas, 
requisitos de proteção radiológica e compatibilidade com as necessidades operacionais da unidade 
hospitalar. Embora tais especificações sejam objetivamente descritas no Termo de Referência, sua 
correta verificação demanda análise técnica detalhada dos catálogos, manuais, fichas técnicas e demais 
documentos apresentados pelos licitantes. 

Nesse contexto, a realização da sessão presencial possibilita que a Comissão de Contratação, o Pregoeiro 
e, especialmente, a equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde, promovam, de forma imediata e 
conjunta com os representantes das empresas participantes, a conferência das especificações técnicas 
constantes dos catálogos e documentos apresentados, esclarecendo eventuais dúvidas, divergências ou 
inconsistências ainda durante a sessão pública, sem prejuízo da observância dos princípios da isonomia, 
da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo. 

A dinâmica presencial também permite que os próprios representantes técnicos das licitantes prestem 
esclarecimentos acerca das funcionalidades, características construtivas, desempenho, tecnologia 
empregada, compatibilidade dos componentes e atendimento às especificações mínimas exigidas pela 
Administração, proporcionando maior segurança técnica na análise da conformidade das propostas. 

Além disso, considerando que equipamentos de radiologia possuem diversas configurações e 
tecnologias distintas entre fabricantes, muitas vezes identificadas por nomenclaturas comerciais 
próprias, a interação direta entre os representantes das empresas e a equipe técnica da Secretaria 
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Municipal de Saúde reduz significativamente o risco de equívocos na interpretação das especificações 
dos catálogos, contribuindo para uma avaliação mais precisa quanto ao efetivo atendimento das 
exigências editalícias. 

A adoção do Pregão Presencial, portanto, não possui a finalidade de restringir a competitividade, mas 
sim de conferir maior eficiência, transparência e segurança técnica ao julgamento das propostas, 
permitindo que a Administração verifique, de forma mais célere e eficaz, a aderência dos equipamentos 
ofertados às necessidades do Hospital Municipal de Avelinópolis, em estrita observância aos princípios 
do planejamento, da eficiência, da motivação, do julgamento objetivo, da busca da proposta mais 
vantajosa e da supremacia do interesse público, previstos nos arts. 5º e 11 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

Ressalte-se, por fim, que a adoção da forma presencial mostra-se plenamente proporcional e motivada 
pelas características do objeto, não impedindo a participação de fornecedores interessados, mas 
proporcionando melhores condições para a análise técnica das propostas pela Administração, 
circunstância que atende ao interesse público e fortalece a segurança jurídica do procedimento 
licitatório. 

Nos termos do art. 56 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão admitidos os modos de disputa aberto, 
fechado ou a combinação de ambos. Entretanto, considerando que o critério de julgamento adotado será 
o de menor preço, e que o § 1º do art. 56 veda a utilização isolada do modo fechado nessa hipótese, a 
Administração adotará o modo de disputa aberto. 

A opção pelo modo aberto revela-se a mais adequada em razão da existência de mercado competitivo 
para o fornecimento de equipamentos médico-hospitalares, possibilitando ampla participação dos 
licitantes, maior competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Nesse sentido, a doutrina especializada destaca que o modo de disputa aberto mostra-se mais eficiente 
em mercados nos quais há razoável homogeneidade entre os fornecedores, permitindo maior 
concorrência e incremento sucessivo das propostas, circunstância verificada no presente caso. 

A solução contempla o fornecimento de equipamento novo, de primeiro uso, devidamente registrado 
perante a ANVISA, certificado pelo INMETRO quando exigível e em conformidade com as normas da RDC 
ANVISA nº 611/2022, RDC ANVISA nº 751/2022 e demais normas técnicas aplicáveis. 

Além do fornecimento do equipamento, a contratação abrangerá todos os serviços necessários à sua 
plena operacionalização, incluindo transporte, descarga, instalação, montagem, configuração, 
calibração, realização dos testes operacionais, entrega dos manuais técnicos, treinamento dos 
operadores, garantia técnica do fabricante e assistência técnica durante todo o período de garantia. 

A solução somente será considerada plenamente executada após a conclusão da instalação, montagem, 
configuração, calibração e realização dos testes operacionais, demonstrando o perfeito funcionamento 
de todos os seus componentes. 

A contratada deverá promover treinamento presencial destinado aos servidores indicados pela 
Secretaria Municipal de Saúde, contemplando operação, utilização segura, procedimentos de rotina, 
cuidados preventivos, limpeza, conservação e demais orientações necessárias ao correto funcionamento 
do equipamento. 

O treinamento constitui etapa obrigatória da contratação e deverá ser realizado antes da emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo. 

A solução contempla garantia integral do fabricante pelo prazo estabelecido no Termo de Referência, 
abrangendo peças, componentes, mão de obra e demais serviços necessários à correção de defeitos de 
fabricação ou funcionamento. 

Durante todo o período de garantia, a contratada deverá disponibilizar assistência técnica autorizada, 
responsabilizando-se pelo atendimento das ocorrências, substituição de peças, deslocamento de 
técnicos e demais serviços necessários à manutenção do equipamento, sem qualquer ônus para a 
Administração. 
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A contratação observará integralmente o disposto nos arts. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021 e 47 a 49 
da Lei Complementar nº 123/2006, assegurando o tratamento diferenciado e favorecido às 
microempresas e empresas de pequeno porte sempre que presentes os pressupostos legais. 

Considerando, contudo, que o valor estimado do objeto supera o limite estabelecido no inciso I do art. 
48 da Lei Complementar nº 123/2006, não se aplica a exclusividade de participação para 
microempresas e empresas de pequeno porte, permanecendo assegurados os demais benefícios 
previstos na legislação, quando cabíveis. 

O objeto caracteriza-se como bem comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 
14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de 
especificações usuais de mercado, permitindo o julgamento objetivo das propostas. 

O presente processo administrativo não contém informações classificadas como sigilosas, observando-
se o princípio da publicidade previsto no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Quanto ao orçamento estimado, sua divulgação observará o disposto no art. 24 da Lei nº 14.133/2021 
e a decisão motivada da Administração quanto à conveniência de sua publicidade durante a fase externa 
da licitação. 

Diante das alternativas analisadas e das características do objeto, conclui-se que a solução proposta 
reúne todos os elementos necessários ao atendimento da necessidade administrativa, compreendendo 
não apenas o fornecimento do equipamento, mas também sua entrega, instalação, montagem, 
configuração, calibração, testes operacionais, treinamento dos usuários, garantia técnica e assistência 
técnica, assegurando sua plena utilização pelo Hospital Municipal de Avelinópolis. 

A solução encontra-se alinhada aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade, 
competitividade, continuidade do serviço público e busca da proposta mais vantajosa, previstos nos arts. 
5º e 11 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como às normas sanitárias e técnicas aplicáveis aos 
equipamentos de radiologia médica. 

Da não participação de consórcios  

A não admissão da participação de empresas reunidas em consórcio no presente certame justifica-se, 
primordialmente, pela natureza e pela especificidade do objeto licitado, que consiste na aquisição de um 
aparelho de Raio-X conforme as especificações do Plano de Trabalho nº 202500042006377. Na 
Administração Pública, a permissão de consórcios é uma medida excepcional, recomendada para 
contratações de alta complexidade técnica, financeira ou de grande magnitude, situações nas quais as 
empresas, isoladamente, não teriam condições de suportar os encargos contratuais. No caso em tela, o 
fornecimento do equipamento médico-hospitalar em questão configura obrigação amplamente 
dominada pelo mercado, que conta com um expressivo número de fornecedores individuais aptos a 
cumprir integralmente todas as exigências editalícias, incluindo a entrega, instalação e assistência 
técnica correspondente. 

Ademais, a vedação à formação de consórcios visa resguardar a própria competitividade do processo 
licitatório e dar efetividade aos benefícios concedidos às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno 
Porte (EPP), previstos na Lei Complementar nº 123/2006. A autorização para que empresas se agrupem 
em um objeto de complexidade ordinária poderia provocar uma concentração artificial de mercado, 
permitindo que grandes players se associassem para mitigar a concorrência entre si, o que fatalmente 
inviabilizaria a disputa justa e o ingresso de empresas de menor porte no certame. Desse modo, ao 
restringir a participação a empresas individuais, a Administração fomenta a ampla disputa e protege o 
espaço de atuação das MEs e EPPs, alinhando-se aos objetivos estratégicos da contratação. 

Por fim, a opção pela contratação individualizada atende ao princípio da eficiência e da segurança 
jurídica na execução contratual. A constituição de um consórcio eleva significativamente a complexidade 
da gestão administrativa e da fiscalização por parte do órgão público, exigindo análises rigorosas de 
solidariedade jurídica e liderança institucional. Tratando-se da entrega de um bem específico, a relação 
direta com um único fornecedor contratado otimiza os canais de comunicação e centraliza a 
responsabilidade civil e técnica, garantindo maior agilidade no acionamento de garantias, manutenções 
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preventivas e assistência pós-venda, sem os riscos de dispersão de responsabilidades inerentes aos 
arranjos consorciais. 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (Inciso VIII do § 1° do art. 
18 da Lei 14.133/2021)  

Após análise técnica, concluiu-se que o parcelamento do objeto não se mostra conveniente nem 
vantajoso para a Administração. 

A contratação envolve bens e/ou serviços cuja execução integrada é indispensável para assegurar a 
compatibilidade técnica, a interoperabilidade entre os componentes, a manutenção da garantia do 
fabricante, a definição clara da responsabilidade contratual e o adequado funcionamento do objeto. A 
divisão da contratação entre múltiplos fornecedores poderia acarretar dificuldades de integração, 
aumento dos custos de gerenciamento e fiscalização, riscos de incompatibilidade técnica, conflitos 
quanto à responsabilidade por eventuais falhas e comprometimento da eficiência da execução 
contratual. 

Além disso, verificou-se que a contratação conjunta proporciona economia de escala, reduz custos 
administrativos e favorece a obtenção de proposta mais vantajosa para a Administração, sem 
caracterizar restrição indevida à competitividade, uma vez que a unificação do objeto decorre de 
justificativa técnica devidamente motivada. 

Dessa forma, conclui-se que o não parcelamento atende ao interesse público, encontra respaldo nos 
princípios da eficiência, do planejamento, da economicidade e da busca da proposta mais vantajosa, 
previstos nos arts. 5º e 11 da Lei Federal nº 14.133/2021, mostrando-se a solução mais adequada às 
características da presente contratação. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS 

Fundamentação: demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis (Inciso IX do § 1° do art. 18 
da Lei 14.133/2021)  

A presente contratação visa assegurar a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública, mediante a aquisição de solução que atenda integralmente às necessidades da unidade 
demandante, observando os princípios da economicidade, eficiência, planejamento, interesse público e 
desenvolvimento nacional sustentável. 

Sob o aspecto da economicidade, pretende-se obter equipamento e/ou solução que apresente a melhor 
relação entre custo e benefício ao longo de todo o seu ciclo de vida, considerando não apenas o preço de 
aquisição, mas também fatores como durabilidade, confiabilidade, desempenho, disponibilidade 
operacional, custos de manutenção, assistência técnica, garantia, disponibilidade de peças de reposição 
e vida útil estimada, reduzindo despesas futuras e minimizando a necessidade de novas aquisições em 
curto prazo. 

No que se refere ao aproveitamento dos recursos humanos, a contratação proporcionará maior 
eficiência operacional das equipes responsáveis pela utilização e gestão do objeto contratado, reduzindo 
o tempo empregado na execução das atividades, simplificando rotinas administrativas e operacionais e 
permitindo que os servidores concentrem seus esforços em atividades finalísticas, com incremento da 
produtividade e da qualidade dos serviços prestados à população. 

Quanto aos recursos materiais, busca-se a padronização dos equipamentos e procedimentos, a 
otimização da infraestrutura existente e a compatibilidade com os sistemas e instalações já disponíveis 
na Administração, reduzindo desperdícios, evitando aquisições complementares desnecessárias e 
facilitando as atividades de operação, manutenção e fiscalização contratual. 

Sob a perspectiva dos recursos financeiros, a contratação foi estruturada a partir de levantamento de 
mercado, definição das especificações estritamente necessárias ao atendimento da demanda e 
observância das melhores práticas de planejamento das contratações públicas, permitindo maior 
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racionalização da despesa pública, adequada aplicação dos recursos orçamentários e mitigação dos 
riscos de custos adicionais decorrentes de soluções inadequadas ou de baixa qualidade. 

Os resultados pretendidos consistem, portanto, na disponibilização de solução tecnicamente adequada, 
economicamente vantajosa e operacionalmente eficiente, capaz de atender às necessidades da 
Administração com elevados padrões de desempenho, confiabilidade e continuidade, assegurando 
maior qualidade dos serviços públicos prestados e o uso racional dos recursos públicos, em 
conformidade com os objetivos estabelecidos nos arts. 5º, 11 e 18 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

Fundamentação: providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual (Inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021)  

Previamente à celebração do contrato, a Administração deverá adotar as medidas administrativas, 
técnicas e operacionais necessárias para assegurar a adequada execução contratual e o pleno 
funcionamento do equipamento a ser adquirido. 

Inicialmente, deverá ser providenciada a emissão da disponibilidade orçamentária e financeira, bem 
como a formalização dos atos de adjudicação e homologação do procedimento licitatório, observando-
se os requisitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

A Secretaria Municipal de Saúde deverá verificar previamente as condições físicas do local destinado à 
instalação do equipamento, certificando-se de que a infraestrutura existente atende às exigências 
técnicas do fabricante e às normas sanitárias e de proteção radiológica aplicáveis. Caso necessário, 
deverão ser promovidas as adequações estruturais, elétricas, lógicas, hidráulicas, climatização, 
aterramento, blindagem radiológica, estabilização elétrica, rede de dados e demais intervenções 
indispensáveis ao recebimento e funcionamento do equipamento. 

Também deverá ser designado formalmente o gestor e o fiscal do contrato, preferencialmente 
servidores com conhecimento técnico compatível com o objeto da contratação, competindo-lhes 
acompanhar a execução contratual, fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, 
atestar o recebimento do equipamento e adotar as providências previstas na legislação em caso de 
descumprimento contratual. 

Os servidores designados deverão ser previamente orientados quanto às suas atribuições legais, aos 
procedimentos de fiscalização contratual, aos critérios de recebimento provisório e definitivo, aos 
mecanismos de aplicação de sanções administrativas e às rotinas de acompanhamento da garantia, 
manutenção e assistência técnica do equipamento, observando as diretrizes estabelecidas na Lei nº 
14.133/2021 e na regulamentação municipal pertinente. 

Antes da emissão do termo de recebimento definitivo, a Administração deverá promover, com o apoio 
da equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde, a conferência integral das especificações técnicas, 
dos acessórios, dos softwares, dos manuais de operação, dos certificados de conformidade, dos registros 
junto à ANVISA, das licenças e demais documentos exigidos no edital e no contrato, verificando o integral 
atendimento das especificações técnicas contratadas. 

Deverá, ainda, ser exigida da contratada a realização da instalação, montagem, configuração, calibração, 
testes operacionais e treinamento prático dos profissionais que utilizarão o equipamento, abrangendo 
sua operação, utilização segura, rotinas básicas de funcionamento e orientações quanto à conservação 
e acionamento da assistência técnica durante o período de garantia. 

Por fim, deverão ser providenciados todos os registros administrativos relativos ao contrato, bem como 
organizados os procedimentos de acompanhamento da garantia, da manutenção preventiva e corretiva, 
do suporte técnico e do controle patrimonial do equipamento, assegurando sua adequada utilização 
durante toda a vida útil e garantindo a continuidade dos serviços de diagnóstico por imagem prestados 
pelo Hospital Municipal. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
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Fundamentação: contratações correlatas e/ou interdependentes (Inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/2021)  

Na presente contratação não haverá necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes. 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 

Fundamentação: descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; (Inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/2021) 

Nos termos do inciso XII do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, verificou-se que a presente 
contratação poderá ocasionar impactos ambientais relacionados ao consumo de energia elétrica, à 
utilização de insumos e à geração de resíduos decorrentes da instalação, manutenção e descarte de 
componentes ao final da vida útil do objeto. Como medida mitigadora, a Administração priorizará a 
aquisição de bens que atendam às normas técnicas e ambientais aplicáveis, apresentem maior eficiência 
energética, elevada durabilidade e menor consumo de recursos naturais, observando, sempre que 
possível, critérios de sustentabilidade compatíveis com o objeto da contratação. 

Além disso, deverá ser assegurada a destinação ambientalmente adequada dos resíduos eventualmente 
gerados, em conformidade com a legislação ambiental vigente, especialmente a Lei Federal nº 
12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), promovendo-se, quando aplicável, a logística 
reversa dos produtos, embalagens e componentes inservíveis, bem como a reciclagem, reutilização ou 
descarte por empresas ou entidades legalmente habilitadas. Tais medidas visam reduzir os impactos 
ambientais da contratação, incentivar o uso racional dos recursos públicos e contribuir para a 
sustentabilidade das atividades desenvolvidas pela Administração. 

13. VIABILIDADE E A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina (Inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

Diante da necessidade de contratar empresa(s) especializada na provisão de materiais de construção 
para atender as necessidades das secretarias e fundos municipais, justifica-se a instauração deste 
processo licitatório. Tal medida visa garantir a continuidade das atividades administrativas e 
operacionais regulares da administração, além de assegurar a manutenção dos serviços públicos em 
padrões satisfatórios para o funcionamento eficiente, contínuo e econômico. 

Avelinópolis-GO, 22 de junho de 2026. 

 

 

  

Lucas Gomes de Oliveira  

MEMBRO DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

 

Ana Lívia Ferreira Rodrigues Capucci 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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PREGÃO PRESENCIAL 006/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1677/2026 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.  DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa para aquisição de um aparelho de Raio-X, conforme especificações, 
quantitativos e demais condições constantes no Termo de Referência – Anexo I do Edital, Plano de 
Trabalho nº 202500042006377. 

ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

Aparelho de Raio-X destinado à realização de exames 
radiográficos, com instalação, montagem, testes, 
treinamento operacional, garantia e assistência técnica, 
conforme especificações técnicas previstas no Termo de 
Referência. 

UND 01 R$ 314.254,78 R$ 314.254,78 

1.2. Será assegurado tratamento diferenciado às microempresas (ME) e às empresas de pequeno porte 
(EPP), na forma da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

1.3. O valor máximo estimado da contratação é de R$ 314.254,78 (trezentos e quatorze mil, duzentos 
e cinquenta e quatro reais e setenta e oito centavos), conforme pesquisa de preços e memória de 
cálculo constantes dos autos. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as especificações 
técnicas, quantitativos e demais condições estabelecidas no Edital e em seus anexos. 

2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por objeto a aquisição de 01 (um) aparelho de Raio-X destinado ao Fundo 
Municipal de Saúde de Avelinópolis/GO, com a finalidade de ampliar e qualificar os serviços de 
diagnóstico por imagem disponibilizados à população usuária do Sistema Único de Saúde – SUS. 

A disponibilização de equipamento de radiologia constitui medida indispensável para assegurar 
atendimento ágil e eficiente aos pacientes atendidos na rede municipal de saúde, permitindo a 
realização de exames essenciais para o diagnóstico e acompanhamento de diversas patologias, 
especialmente em casos de urgência e emergência, ortopedia, clínica médica e demais especialidades 
que dependem de exames radiográficos para definição de condutas terapêuticas. 

Atualmente, a insuficiência ou inexistência de equipamento adequado obriga o encaminhamento de 
pacientes para outros municípios ou prestadores terceirizados, ocasionando aumento no tempo de 
espera para realização dos exames, elevação dos custos com transporte sanitário, sobrecarga 
administrativa e prejuízos à continuidade e à eficiência do atendimento. Tal situação compromete a 
resolutividade da rede municipal de saúde e pode retardar o diagnóstico e o início do tratamento dos 
usuários. 

A aquisição do equipamento permitirá que os exames sejam realizados no próprio Município, 
proporcionando maior agilidade na assistência, redução dos deslocamentos dos pacientes, economia de 
recursos públicos decorrentes da diminuição de encaminhamentos externos e fortalecimento da 
estrutura assistencial da Secretaria Municipal de Saúde. 

Além disso, a contratação atende ao interesse público e encontra fundamento nos princípios previstos 
no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente os princípios do planejamento, eficiência, 
economicidade, interesse público, continuidade do serviço público e busca da proposta mais vantajosa 
para a Administração. Trata-se de investimento em equipamento permanente que contribuirá para a 
melhoria da qualidade dos serviços de saúde prestados à população, promovendo maior capacidade 
diagnóstica, segurança clínica e efetividade das políticas públicas de saúde. 
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Dessa forma, considerando a necessidade de fortalecimento da rede municipal de saúde, a importância 
do diagnóstico por imagem para a adequada assistência aos usuários e os benefícios operacionais, 
econômicos e sociais decorrentes da aquisição do equipamento, resta plenamente justificada a 
realização da presente contratação. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS  

3.1. 2.1. O objeto da presente contratação classifica-se como bem comum, nos termos do art. 6º, inciso 
XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente 
definidos por meio de especificações usuais de mercado, permitindo a comparação objetiva entre as 
propostas apresentadas pelos licitantes. 

4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

4.1. O equipamento deverá ser entregue no Hospital Municipal, no local indicado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento da 
Ordem de Fornecimento, acompanhado de todos os acessórios, componentes, softwares, licenças, cabos, 
manuais técnicos e de operação em língua portuguesa, certificados, registros, termos de garantia e 
demais documentos necessários ao seu perfeito funcionamento. 

4.2. A contratada será responsável, às suas expensas, pelo transporte, seguro, carga, descarga, 
movimentação, armazenamento, instalação, montagem, configuração, integração dos componentes, 
calibração, parametrização, realização dos testes operacionais, entrega técnica, treinamento dos 
usuários, assistência técnica e demais serviços necessários à completa disponibilização do equipamento 
em condições plenas de utilização. 

4.3. Antes da instalação, a contratada deverá realizar vistoria técnica no local de instalação, a fim de 
verificar a compatibilidade da infraestrutura existente, comunicando formalmente à Administração 
eventual necessidade de adequações indispensáveis ao funcionamento do equipamento. 

4.4. Concluída a instalação, a contratada deverá realizar todos os testes de funcionamento, calibração, 
aferição, validação operacional e testes de desempenho recomendados pelo fabricante, demonstrando 
à equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde o perfeito funcionamento de todas as funcionalidades, 
acessórios, softwares e sistemas integrantes do equipamento. 

4.5. A contratada deverá ministrar treinamento presencial aos profissionais indicados pela 
Administração, sem qualquer ônus adicional, abrangendo, no mínimo: 

I – operação completa do equipamento; 

II – utilização dos softwares e sistemas embarcados; 

III – protocolos operacionais; 

IV – rotinas de segurança; 

V – limpeza e conservação; 

VI – procedimentos básicos de operação; 

VII – orientações para acionamento da assistência técnica; 

VIII – utilização dos recursos tecnológicos disponibilizados pelo fabricante. 

4.6. O treinamento deverá possuir carga horária suficiente para capacitação dos operadores, devendo 
ser ministrado por profissional habilitado ou credenciado pelo fabricante, com emissão de certificado 
ou declaração de realização do treinamento. 

4.7. O recebimento provisório ocorrerá após a entrega física do equipamento e conferência quantitativa 
dos volumes, acessórios, componentes e documentação técnica, não implicando aceitação definitiva do 
objeto. 

4.8. O recebimento definitivo somente ocorrerá após: 
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I – conclusão da instalação, montagem, configuração e calibração; 

II – realização e aprovação dos testes operacionais; 

III – verificação da conformidade das especificações técnicas constantes da proposta vencedora, do 
Edital e deste Termo de Referência; 

IV – comprovação do perfeito funcionamento de todos os recursos do equipamento; 

V – entrega dos manuais técnicos e operacionais; 

VI – entrega dos certificados, licenças, registros e demais documentos exigidos; 

VII – realização do treinamento dos usuários; 

VIII – emissão do Termo de Recebimento Definitivo pelo fiscal do contrato. 

4.9. Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos, incompatibilidades técnicas, avarias, ausência de 
componentes, desconformidade com as especificações ou qualquer falha que impeça o pleno 
funcionamento do equipamento, o recebimento será recusado, devendo a contratada promover, às suas 
expensas, a substituição, reparação ou regularização do objeto no prazo fixado pela Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

4.10. O equipamento deverá ser fornecido novo, de primeiro uso, sem qualquer tipo de remanufatura, 
recondicionamento, reutilização ou demonstração anterior, acondicionado em embalagem original do 
fabricante. 

4.11. A contratada deverá fornecer garantia integral do fabricante, pelo prazo mínimo de 12 (doze) 
meses, ou prazo superior caso oferecido pelo fabricante, contado da emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo, abrangendo integralmente peças, componentes, acessórios, mão de obra, deslocamentos, 
atualizações de software, ajustes, calibrações, reparos e substituições necessárias ao perfeito 
funcionamento do equipamento, sem qualquer custo adicionalpara a Administração. 

4.12. Durante o período de garantia, a assistência técnica deverá ser prestada por empresa autorizada 
pelo fabricante, observando-se prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para início do atendimento 
técnico após a abertura do chamado e prazo compatível com a complexidade do reparo para 
restabelecimento do funcionamento do equipamento. 

4.13. Sempre que o reparo não puder ser concluído em prazo razoável ou houver indisponibilidade 
prolongada do equipamento, a contratada deverá adotar as medidas necessárias para minimizar a 
interrupção dos serviços, inclusive mediante substituição temporária por equipamento equivalente, 
quando tecnicamente viável. 

4.14. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade, segurança, 
durabilidade, desempenho e funcionamento do equipamento, permanecendo íntegros os direitos da 
Administração quanto aos vícios aparentes ou ocultos, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 e da 
legislação civil aplicável. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e no 
Contrato. 

5.2. Proporcionar todas as condições necessárias para que a contratada possa realizar a entrega, 
instalação, montagem, configuração, testes operacionais e treinamento dos usuários, disponibilizando 
acesso ao local de instalação e às dependências necessárias à execução do objeto. 

5.3. Disponibilizar infraestrutura física, elétrica, lógica, hidráulica, climatização, blindagem radiológica 
e demais condições técnicas necessárias à instalação e ao funcionamento do equipamento, quando de 
sua responsabilidade. 

5.4. Designar gestor e fiscal do contrato para acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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5.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, bem como fiscalizar a 
conformidade do objeto com as especificações técnicas estabelecidas no Edital, neste Termo de 
Referência e na proposta vencedora. 

5.6. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as especificações contratuais, 
determinando sua substituição, correção ou complementação, quando necessário. 

5.7. Realizar o recebimento provisório e definitivo do objeto, após a verificação da conformidade 
quantitativa e qualitativa, da instalação, montagem, configuração, realização dos testes operacionais, 
treinamento dos usuários e pleno funcionamento do equipamento. 

5.8. Comunicar formalmente à contratada qualquer irregularidade, defeito, vício ou desconformidade 
constatada durante a execução contratual, fixando prazo para sua regularização. 

5.9. Efetuar o pagamento à contratada na forma e nos prazos estabelecidos no Contrato, após o 
recebimento definitivo do objeto e o atesto da nota fiscal pelo fiscal do contrato. 

5.10. Aplicar as sanções administrativas previstas na legislação e no contrato quando constatado o 
descumprimento das obrigações assumidas pela contratada, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 

5.11. Fornecer à contratada todas as informações, orientações e documentos indispensáveis à adequada 
execução do objeto. 

5.12. Permitir o acesso dos empregados, técnicos ou representantes da contratada às dependências 
onde será executado o objeto, desde que devidamente identificados e observadas as normas de 
segurança e funcionamento da unidade. 

5.13. Comunicar imediatamente à contratada a ocorrência de falhas ou defeitos cobertos pela garantia, 
possibilitando a prestação da assistência técnica nos prazos estabelecidos contratualmente. 

5.14. Zelar pela adequada utilização, conservação e operação do equipamento, observando as 
orientações constantes dos manuais do fabricante e as instruções fornecidas durante o treinamento 
realizado pela contratada. 

5.15. Cumprir as demais obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Edital, neste Termo de 
Referência e no respectivo instrumento contratual. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

6.1. Fornecer o objeto em estrita conformidade com as especificações técnicas constantes deste Termo 
de Referência, do Edital, da proposta apresentada e do contrato, responsabilizando-se integralmente 
pela qualidade, desempenho, segurança e perfeito funcionamento do equipamento. 

6.2. Entregar equipamento novo, de primeiro uso, sem qualquer indício de remanufatura, 
recondicionamento ou utilização anterior, acompanhado de todos os acessórios, componentes, 
softwares, licenças, cabos, manuais técnicos e operacionais, certificados, registros e demais documentos 
exigidos para sua plena utilização. 

6.3. Realizar, às suas expensas, o transporte, seguro, carga, descarga, movimentação, instalação, 
montagem, configuração, integração dos componentes, calibração, parametrização, testes operacionais, 
colocação em funcionamento e demais serviços necessários à perfeita execução do objeto. 

6.4. Executar todos os testes de funcionamento, desempenho, segurança e calibração recomendados 
pelo fabricante, demonstrando à fiscalização da Administração o pleno funcionamento do equipamento 
antes do recebimento definitivo. 

6.5. Ministrar treinamento presencial aos profissionais indicados pela Administração, sem custos 
adicionais, contemplando a operação do equipamento, utilização dos softwares, protocolos 
operacionais, procedimentos de segurança, limpeza, conservação e demais orientações necessárias ao 
correto uso do objeto. 
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6.6. Prestar garantia técnica integral do fabricante pelo prazo mínimo estabelecido no Edital e neste 
Termo de Referência, abrangendo peças, componentes, acessórios, mão de obra, deslocamentos, 
atualizações de software, ajustes, calibrações e demais serviços necessários à manutenção do perfeito 
funcionamento do equipamento, sem qualquer ônus para a Administração. 

6.7. Disponibilizar assistência técnica autorizada pelo fabricante durante todo o período de garantia, 
realizando atendimento dentro dos prazos estabelecidos contratualmente e promovendo os reparos 
necessários para restabelecer o pleno funcionamento do equipamento. 

6.8. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, qualquer equipamento, componente ou acessório 
que apresente defeito, vício, avaria ou desconformidade com as especificações contratadas, no prazo 
fixado pela Administração. 

6.9. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
securitários e demais obrigações decorrentes da execução contratual, não gerando qualquer vínculo 
entre seus empregados e a Administração. 

6.10. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no procedimento licitatório, comunicando imediatamente à Administração qualquer fato que 
possa comprometer sua regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira ou técnica. 

6.11. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência 
de ação, omissão, culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou subcontratados, promovendo a 
imediata reparação dos prejuízos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

6.12. Observar integralmente as normas técnicas, sanitárias, ambientais, de segurança do trabalho, 
proteção radiológica, quando aplicáveis, bem como as regulamentações expedidas pelos órgãos 
competentes, inclusive aquelas relacionadas à ANVISA e aos demais órgãos reguladores. 

6.13. Fornecer suporte técnico, orientações operacionais e toda a documentação necessária ao correto 
funcionamento do equipamento, inclusive manuais técnicos e de operação em língua portuguesa. 

6.14. Manter absoluto sigilo sobre informações, documentos e dados a que tiver acesso em razão da 
execução contratual, responsabilizando-se por seus empregados e prepostos quanto ao dever de 
confidencialidade. 

6.15. Atender prontamente às determinações da fiscalização contratual, prestando todas as informações 
solicitadas e permitindo o acompanhamento da execução do contrato. 

6.16. Observar critérios de sustentabilidade ambiental durante a execução contratual, promovendo, 
quando aplicável, a destinação ambientalmente adequada de embalagens, componentes substituídos e 
resíduos gerados, bem como a logística reversa dos produtos sujeitos a esse regime, em conformidade 
com a legislação vigente. 

6.17. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, salvo mediante prévia e 
expressa autorização da Administração, nos casos legalmente admitidos. 

6.18. Cumprir fielmente todas as obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Edital, neste 
Termo de Referência, na proposta apresentada e no respectivo contrato, respondendo integralmente 
pela perfeita execução do objeto.  

7. DA SUBCONTRATAÇÃO  

7.1. Será admitida a subcontratação parcial ou total da execução do objeto, desde que previamente 
autorizada pela Contratante, permanecendo a contratada como única e integral responsável pela 
perfeita execução do contrato, perante a Administração, por todas as obrigações assumidas. 

7.2. Poderão ser subcontratados os serviços relacionados ao transporte, instalação, montagem, 
configuração, calibração, testes operacionais, treinamento, assistência técnica, manutenção e demais 
atividades inerentes à execução do objeto, desde que a empresa subcontratada possua qualificação 
técnica compatível com as atividades que lhe forem atribuídas e atenda às exigências legais e 
regulamentares aplicáveis. 
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7.3. A subcontratação não transfere à subcontratada a responsabilidade contratual perante a 
Administração, permanecendo a contratada responsável pela qualidade do objeto fornecido, pelo 
cumprimento dos prazos, pelas garantias ofertadas, pela assistência técnica, pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, bem como por quaisquer danos causados à Administração ou a 
terceiros em decorrência da execução contratual. 

7.4. A autorização para subcontratação não estabelece qualquer vínculo jurídico entre a Administração 
e a subcontratada, inexistindo responsabilidade solidária ou subsidiária da Contratante pelas 
obrigações assumidas entre a contratada e seus eventuais subcontratados. 

7.5. A contratada deverá comunicar previamente à fiscalização do contrato a intenção de subcontratar, 
identificando a empresa subcontratada, as atividades que lhe serão atribuídas e apresentando os 
documentos que comprovem sua capacidade técnica, regularidade jurídica e fiscal, quando exigidos pela 
Administração. 

7.6. A Administração poderá, de forma motivada, negar a autorização para a subcontratação quando 
verificar que a empresa indicada não possui capacidade técnica, qualificação ou condições de executar 
satisfatoriamente as atividades pretendidas, ou quando a subcontratação puder comprometer a 
adequada execução do objeto ou o interesse público. 

7.7. A substituição de empresa subcontratada durante a execução contratual dependerá de prévia 
anuência da Administração, observadas as mesmas condições que ensejaram a autorização inicial. 

7.8. A subcontratação deverá observar o disposto no art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem 
prejuízo das demais normas aplicáveis e das condições estabelecidas neste Termo de Referência e no 
instrumento contratual. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

8.1. É admissível a alteração subjetiva da contratada decorrente de fusão, cisão, incorporação ou 
transformação societária, desde que a sucessora comprove o atendimento de todos os requisitos de 
habilitação exigidos no procedimento licitatório, mantenha integralmente as condições estabelecidas no 
contrato, preserve a capacidade técnica, operacional, econômico-financeira e jurídica necessária à sua 
execução, não haja prejuízo à continuidade e à qualidade do objeto contratado e seja previamente 
autorizada pela Administração, mediante decisão devidamente motivada. 

8.2. A alteração societária não implicará exoneração das responsabilidades assumidas pela contratada 
originária até a efetiva assunção das obrigações pela sucessora, observadas as disposições da Lei Federal 
nº 14.133/2021, da legislação civil e das demais normas aplicáveis. 

8.3. A Administração poderá solicitar a apresentação dos documentos que entender necessários para 
comprovar a regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnico-operacional da 
sucessora, como condição para autorizar a continuidade da execução contratual. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

9.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

10. DO PAGAMENTO  
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10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.  

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital.  

10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta junto aos órgãos oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº3, de 26 
de abril de 2018.  

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  

10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

10.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.  

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios;  
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = (TX)     I = ( 6 / 10) I = 0,00016438  

TX = Percentual da taxa anual = 6%  

365  

11. DO REAJUSTE  

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da datal imite para a apresentação 
das propostas.  

11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  

11..4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.  

11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor.  

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento ou termo aditivo de alteração contratual.  

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:  

13.1.1. Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;  

13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;  

13.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;  

13.1.4. comportar-se de modo inidôneo;  

13.1.5. cometer fraude fiscal;  

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções:  

13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante;  

13.3. multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;  
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13.3.1. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;  

13.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

13.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos;  

13.3.4. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Municipal pelo 
prazo de até 5 anos;  

13.3.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de 
Referência.  

13.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcira 
Contratante pelos prejuízos causados;  

13.4. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.3.3, 13.3.4 e 13.3.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.  

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei nº 14.133/2021, as empresas ou profissionais que:  

13.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  

13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados.  

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 12.7. A autoridade competente, na 
aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo 
da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

14.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1. As despesas com a contratação estão previstas nas seguintes dotações:  

05.01.10.122.43.2.074.449052.08 FICHA 343 FONTE 107 

05.01.10.122.43.2.074.449052.08 FICHA 343 FONTE 102 

O presente termo foi elaborado pela equipe técnica do setor de compras e segue aprovado pela 
autoridade competente abaixo assinado. 

 

Avelinópolis, 26 de junho de 2026. 

 

 

Ana Lívia Ferreira Rodrigues Capucci 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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PREGÃO PRESENCIAL 006/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1677/2026 

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

1. DADOS DA PROPONENTE 

Razão Social: 

Nome Fantasia: 

CNPJ: 

Inscrição Estadual: 

Endereço: 

Cidade: ____________________________ UF: ______ 

CEP: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante Legal: 

CPF: 

RG: 

Cargo: 

2. PROPOSTA DE PREÇOS 

Item Descrição Marca Fabricante Modelo Registro 
ANVISA 

Certificação 
INMETRO Quant. Unidade 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

01           

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ _______________________________ 

Valor por extenso: 

3. DECLARAÇÕES 

Declaramos que: 

a) o equipamento ofertado atende integralmente às especificações técnicas constantes do Edital e do Termo de 
Referência; 

b) estão inclusos no preço ofertado todos os tributos, fretes, seguros, transporte, carga, descarga, instalação, 
montagem, configuração, calibração, testes operacionais, treinamento dos profissionais indicados pela 
Administração, garantia técnica, assistência técnica, despesas trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
quaisquer outros custos necessários ao perfeito cumprimento do objeto; 

c) o equipamento ofertado é novo, sem uso, de primeiro fornecimento, em linha de fabricação e atende 
integralmente às normas técnicas e sanitárias aplicáveis; 

d) o equipamento possui registro válido na ANVISA e certificação do INMETRO, quando exigida pela legislação 
vigente; 

e) será prestada assistência técnica durante todo o período de garantia contratual, conforme exigido no Edital; 

f) comprometemo-nos a entregar, instalar, montar, configurar, realizar os testes operacionais, colocar o 
equipamento em pleno funcionamento e ministrar treinamento aos usuários indicados pela Administração; 
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g) temos pleno conhecimento e aceitamos todas as condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência, 
Contrato e demais anexos. 

4. PRAZOS 

Prazo de validade da proposta: 

( ) 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública. 

Prazo de entrega: 

Até 45 (quarenta e cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

Local de entrega: 

Hospital Municipal de Avelinópolis – GO. 

Prazo de garantia do fabricante: 

______ meses (não inferior ao exigido no Termo de Referência). 

5. ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

Empresa responsável: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

Responsável técnico: 

6. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA ANEXA 

Anexamos à presente proposta: 

( ) Catálogo oficial do fabricante; 

( ) Ficha técnica do equipamento; 

( ) Manual técnico; 

( ) Registro na ANVISA; 

( ) Certificação INMETRO (quando aplicável); 

( ) Declaração de garantia; 

( ) Declaração de assistência técnica; 

( ) Demais documentos exigidos no Edital. 

 

Local e data: 

 

Nome do Representante Legal 

CPF nº ___________________________ 

Cargo: ___________________________ 

Assinatura 
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PREGÃO PRESENCIAL 006/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1677/2026 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________________, sediada à 
____________________________________________, neste ato representada por seu(sua) representante legal, Sr.(a) 
________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e inscrito(a) no CPF 
nº ________________________, para fins de participação no Pregão Presencial nº 006/2026, DECLARA, sob as penas da 
lei, que: 

1. Tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e peculiaridades necessárias ao perfeito 
cumprimento das obrigações decorrentes da contratação, tendo pleno conhecimento do Edital, do Termo de 
Referência, da Minuta do Contrato e de todos os seus anexos. 

2. Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

3. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente procedimento licitatório, 
comprometendo-se a comunicar imediatamente qualquer fato superveniente que venha a alterar essa condição. 

4. Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, nem suspensa ou 
impedida de licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, nos termos da 
legislação vigente. 

5. Sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos necessários à execução do objeto, incluindo 
tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros, transporte, instalação, 
montagem, configuração, testes operacionais, treinamento, assistência técnica, garantia do fabricante e quaisquer 
outros custos diretos ou indiretos necessários ao fiel cumprimento das obrigações contratuais, nos termos do § 1º 
do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas, quando aplicáveis. 

7. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados submetidos a trabalho degradante, forçado ou em condições 
análogas à de escravo, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal. 

8. Nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, não foi condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
contratação de adolescentes em desacordo com a legislação trabalhista, conforme disposto no inciso VI do art. 14 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9. Não possui, em seu quadro societário, dirigente, servidor, empregado público ou agente político do Município 
de Avelinópolis/GO que se enquadre nas hipóteses de impedimento previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 

Local e data: 

 

Nome do Representante Legal 

Cargo: ______________________________________ 

CPF: _______________________________________ 

Assinatura 
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PREGÃO PRESENCIAL 006/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1677/2026 

ANEXO IV -  DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 

A empresa _______________________________________________, inscrita no CNPJ nº ________________________________, 
estabelecida à _______________________________________________, neste ato representada por seu(sua) 
representante legal, Sr.(a) ________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_______________________ e inscrito(a) no CPF nº ____________________________, DECLARA, para os fins previstos 
na Lei Complementar nº 123/2006, na Lei Complementar nº 147/2014, no Decreto Federal nº 
8.538/2015 e na Lei Federal nº 14.133/2021, sob as penas da lei, que: 

( ) enquadra-se como Microempresa (ME); 

( ) enquadra-se como Empresa de Pequeno Porte (EPP); 

( ) enquadra-se como Microempreendedor Individual (MEI). 

Declara, ainda, que: 

1. Cumpre integralmente os requisitos legais para enquadramento na condição acima assinalada, 
fazendo jus ao tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 

2. Não incorre em nenhuma das hipóteses de vedação previstas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar 
nº 123/2006. 

3. As informações prestadas são verdadeiras e atualizadas, responsabilizando-se civil, administrativa e 
penalmente por sua veracidade. 

4. Está ciente de que a constatação de declaração falsa acarretará sua exclusão dos benefícios previstos 
na Lei Complementar nº 123/2006, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021 e das demais responsabilidades civis e penais cabíveis. 

5. Compromete-se a comunicar imediatamente à Administração qualquer alteração que implique perda 
da condição de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor 
Individual (MEI), durante o procedimento licitatório ou a execução contratual. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 

Local e data: 

 

Nome do Representante Legal 

Cargo: ____________________________________ 

CPF: _____________________________________ 

Assinatura 
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PREGÃO PRESENCIAL 006/2026 
PROCESSO ADM. Nº 1677/2026 

ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1677/2026 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2026 
 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AVELINÓPOLIS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob nº ________________________, com sede na Av. Mato Grosso, s/n, Centro, 
Avelinópolis/GO, CEP 75.395-000, neste ato representado por sua Gestora, Sra. _____________________, 
brasileiro, portador do CPF nº __________________________ e RG nº , doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa ****, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
nº ____________________________, com sede à _________________________________________________, neste ato 
representada por seu representante legal, Sr.(a) ________________________________________, portador(a) do CPF 
nº ________________________ e RG nº ________________________, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente Contrato decorre do Processo Administrativo nº 1677/2026, Pregão Presencial nº 
006/2026, homologado em //2026, regendo-se pelas disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pela Lei Federal nº 
6.360/1976, pela Lei Federal nº 9.933/1999, pelas normas expedidas pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA, pelos atos normativos do INMETRO aplicáveis aos equipamentos 
eletromédicos, pela legislação sanitária pertinente, pelas demais normas de direito público aplicáveis à 
espécie e, subsidiariamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito 
privado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

(....) 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  

2.1. O valor global do presente Contrato é de R$ ____________ (______________________________________), 
conforme proposta apresentada pela CONTRATADA, considerada vencedora do Pregão Presencial nº 
006/2026. 

2.2. O objeto do presente Contrato consiste na aquisição de 01 (um) aparelho de Raio-X, destinado ao 
Fundo Municipal de Saúde de Avelinópolis/GO, incluindo todos os serviços acessórios indispensáveis ao 
seu pleno funcionamento, compreendendo: 

I – fornecimento do equipamento novo, sem uso e de primeiro fornecimento; 

II – transporte, seguro, carga e descarga; 

III – entrega no Hospital Municipal de Avelinópolis; 

IV – instalação, montagem, configuração e calibração do equipamento; 

V – realização de todos os testes operacionais e de funcionamento; 

VI – treinamento dos profissionais indicados pela Administração para operação básica do equipamento; 

VII – fornecimento de todos os acessórios, componentes, cabos, softwares, licenças, dispositivos de 
proteção, manuais técnicos e de operação em língua portuguesa e demais itens necessários ao perfeito 
funcionamento do equipamento; 
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VIII – garantia integral do fabricante e assistência técnica durante todo o período de garantia, conforme 
estabelecido no Termo de Referência. 

2.3. Integram o objeto contratual todas as obrigações constantes do Edital, do Termo de Referência, da 
proposta vencedora e dos documentos apresentados pela CONTRATADA durante o procedimento 
licitatório, independentemente de transcrição. 

2.4. Os valores unitários e o valor global da contratação são os seguintes: 

Item Descrição Marca Fabricante Modelo Quantidade Unidade Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) 

01     01 Unidade   

2.5. No valor contratado estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita 
execução do objeto, compreendendo tributos, impostos, taxas, encargos sociais, previdenciários, 
trabalhistas, comerciais, fretes, seguros, transporte, instalação, montagem, configuração, calibração, 
testes operacionais, treinamento, garantia técnica, assistência técnica e quaisquer outras despesas 
necessárias ao integral cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PAGAMENTOS  

3.1. O valor do presente Contrato será pago em até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da despesa, 
mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, após o 
recebimento definitivo do objeto, por meio de ordem bancária em favor da CONTRATADA, na conta 
corrente por ela indicada. 

3.2. Considera-se ocorrido o recebimento definitivo quando a CONTRATANTE atestar que o 
equipamento foi entregue, instalado, montado, configurado, submetido aos testes operacionais, 
colocado em pleno funcionamento e realizado o treinamento dos profissionais indicados, observadas 
todas as exigências previstas neste Contrato e no Termo de Referência. 

3.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome do Fundo Municipal de Saúde de Avelinópolis, 
contendo obrigatoriamente o número do Contrato, do Processo Administrativo, do Pregão Presencial e 
a descrição detalhada do objeto fornecido. 

3.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser acompanhada da comprovação da manutenção das condições de 
habilitação relativas à regularidade fiscal, social e trabalhista da CONTRATADA, mediante apresentação 
das certidões exigidas na fase de habilitação. 

3.5. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, inconsistência na documentação apresentada ou qualquer 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até que a CONTRATADA 
promova a regularização das pendências. 

3.6. Na hipótese prevista no item anterior, o prazo para pagamento será reiniciado a partir da data da 
regularização da pendência, não acarretando qualquer ônus financeiro à CONTRATANTE. 

3.7. Será considerada como data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária. 

3.8. Persistindo irregularidade na documentação fiscal, social ou trabalhista da CONTRATADA, a 
Administração poderá adotar as medidas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive aplicação 
das sanções administrativas cabíveis e, quando for o caso, a extinção do contrato, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

3.9. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação federal, 
estadual e municipal aplicável. 

3.10. A CONTRATADA optante pelo Simples Nacional fará jus ao tratamento tributário diferenciado 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, desde que apresente a documentação comprobatória 
exigida pela legislação vigente. 
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3.11. Ocorrendo atraso no pagamento por culpa exclusiva da CONTRATANTE, os valores devidos serão 
atualizados monetariamente desde a data do vencimento da obrigação até a do efetivo pagamento, 
mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), ou outro índice 
oficial que venha a substituí-lo, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, calculados 
pro rata die, na forma do art. 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação contratual que lhe tenha sido imposta em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem 
que isso gere direito à alteração dos preços contratados ou à compensação financeira. 

 CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO  

4.1. A execução do objeto dar-se-á sob o regime de empreitada por preço global, mediante o 
fornecimento integral do equipamento, observadas as especificações técnicas constantes do Termo de 
Referência, da proposta da CONTRATADA e deste Contrato. 

4.2. A CONTRATADA deverá fornecer 01 (um) aparelho de Raio-X, novo, sem uso, de primeiro 
fornecimento, em linha de fabricação, acompanhado de todos os acessórios, componentes, softwares, 
licenças, cabos, dispositivos de proteção, manuais técnicos e operacionais, certificados e demais itens 
indispensáveis ao seu perfeito funcionamento. 

4.3. A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 

4.4. O equipamento deverá ser entregue no Hospital Municipal de Avelinópolis/GO, em horário de 
expediente, previamente agendado com a fiscalização do contrato. 

4.5. A execução do objeto compreende, obrigatoriamente: 

I – transporte, carga, descarga e movimentação do equipamento até o local de instalação; 

II – instalação, montagem, nivelamento, interligação elétrica, configuração e calibração do equipamento; 

III – fornecimento e instalação de todos os acessórios, componentes e dispositivos necessários ao pleno 
funcionamento do equipamento; 

IV – realização de testes operacionais, de desempenho, segurança e funcionamento, com demonstração 
prática de sua perfeita operação; 

V – treinamento operacional dos profissionais indicados pela CONTRATANTE, abrangendo operação, 
utilização, cuidados básicos, limpeza e orientações técnicas necessárias ao uso adequado do 
equipamento; 

VI – entrega dos manuais de operação, manutenção e assistência técnica em língua portuguesa, bem 
como dos certificados, licenças e demais documentos exigidos pela legislação aplicável; 

VII – disponibilização da garantia técnica do fabricante e da assistência técnica durante todo o período 
de garantia. 

4.6. Todas as despesas necessárias à execução do objeto, inclusive transporte, seguros, fretes, 
embalagens, mão de obra, equipamentos, ferramentas, materiais auxiliares, tributos, encargos sociais, 
previdenciários, trabalhistas e fiscais, correrão exclusivamente por conta da CONTRATADA. 

4.7. O recebimento do objeto ocorrerá em duas etapas: 

I – Recebimento Provisório: realizado pelo fiscal do contrato no ato da entrega, mediante verificação 
quantitativa dos bens entregues; 

II – Recebimento Definitivo: realizado após a instalação, montagem, configuração, realização dos testes 
operacionais, treinamento dos usuários e verificação do pleno atendimento às especificações técnicas 
constantes do Termo de Referência, mediante emissão do respectivo Termo de Recebimento Definitivo. 
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4.8. Verificada qualquer irregularidade, defeito, incompatibilidade técnica ou desconformidade com as 
especificações contratuais, a CONTRATADA será notificada para promover, às suas expensas, a 
substituição, correção ou complementação do objeto no prazo fixado pela fiscalização, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis. 

4.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
pela qualidade, segurança, desempenho, durabilidade e funcionamento do equipamento, permanecendo 
íntegra sua responsabilidade durante o período de garantia técnica e nos termos da legislação civil, 
sanitária e administrativa aplicável. 

4.10. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela 
CONTRATANTE, que poderá determinar a realização de diligências, inspeções, testes e verificações 
técnicas sempre que entender necessário para assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (A)  

5.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021, no Edital, no Termo de Referência e neste Contrato: 

I – fornecer o equipamento objeto deste Contrato rigorosamente de acordo com as especificações 
técnicas constantes do Edital, Termo de Referência, proposta apresentada e normas técnicas aplicáveis; 

II – entregar equipamento novo, sem uso, de primeiro fornecimento, em linha de fabricação, 
acompanhado de todos os acessórios, componentes, softwares, licenças, cabos, dispositivos, manuais 
técnicos e operacionais e demais itens necessários ao seu perfeito funcionamento; 

III – realizar, às suas expensas, o transporte, seguro, carga, descarga, movimentação, instalação, 
montagem, configuração, calibração e colocação do equipamento em pleno funcionamento; 

IV – executar todos os testes operacionais, de desempenho, segurança e funcionamento necessários para 
o recebimento definitivo do equipamento; 

V – ministrar treinamento técnico-operacional aos profissionais indicados pela CONTRATANTE, 
fornecendo orientações quanto à utilização, operação, limpeza, conservação e boas práticas de uso do 
equipamento; 

VI – fornecer todos os manuais de operação, manutenção, assistência técnica e demais documentos 
técnicos em língua portuguesa; 

VII – entregar o equipamento no prazo máximo estabelecido neste Contrato e na Ordem de 
Fornecimento; 

VIII – substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, qualquer defeito, vício, irregularidade ou 
desconformidade constatada no equipamento, durante o período de garantia ou antes do recebimento 
definitivo, no prazo estabelecido pela fiscalização do contrato; 

IX – prestar assistência técnica durante todo o período de garantia, diretamente ou por meio de 
assistência técnica autorizada pelo fabricante, observando os prazos de atendimento previstos no 
Termo de Referência; 

X – disponibilizar peças de reposição originais e mão de obra especializada durante o período de 
garantia; 

XI – responder integralmente pelos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de 
ação ou omissão, dolo ou culpa de seus empregados, prepostos ou subcontratados, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 

XII – manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
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XIII – cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, tributária, ambiental, sanitária, de 
segurança do trabalho e demais normas aplicáveis à execução do objeto; 

XIV – responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
securitários e demais encargos decorrentes da execução contratual, inexistindo qualquer vínculo entre 
seus empregados e a CONTRATANTE; 

XV – permitir e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, fornecendo todas as 
informações, documentos e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE; 

XVI – comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato que possa comprometer a execução do 
objeto ou ocasionar atraso na entrega; 

XVII – reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto contratual que apresentar vícios, defeitos ou incorreções decorrentes de fabricação, transporte, 
instalação ou execução; 

XVIII – observar rigorosamente as normas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA, pelo INMETRO, pela Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN, pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica – ANEEL, pelas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais 
normas técnicas e sanitárias aplicáveis ao equipamento; 

XIX – fornecer todos os certificados, registros, licenças, autorizações e documentos exigidos pela 
legislação vigente para comercialização, instalação e funcionamento do equipamento; 

XX – não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas neste Contrato, salvo 
mediante autorização prévia e expressa da CONTRATANTE, nas hipóteses admitidas pela Lei Federal nº 
14.133/2021; 

XXI – manter absoluto sigilo sobre todas as informações a que tiver acesso em razão da execução 
contratual, responsabilizando-se por seus empregados e prepostos; 

XXII – apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a regularidade fiscal, social, 
trabalhista, previdenciária e demais condições exigidas para a manutenção do contrato; 

XXIII – cumprir integralmente as determinações do fiscal e do gestor do contrato, desde que compatíveis 
com o objeto contratado e com a legislação vigente; 

XXIV – responsabilizar-se por todas as despesas necessárias à perfeita execução do objeto, incluindo 
fretes, embalagens, seguros, transporte, alimentação, hospedagem, tributos, taxas, licenças, mão de 
obra, equipamentos, ferramentas, materiais auxiliares e quaisquer outros custos diretos ou indiretos; 

XXV – prestar garantia integral do equipamento pelo prazo previsto no Termo de Referência e neste 
Contrato, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE. 

5.2. A inadimplência da CONTRATADA quanto aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais não transfere à CONTRATANTE qualquer responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto deste Contrato. 

5.3. As obrigações previstas nesta cláusula não excluem outras decorrentes da legislação aplicável, do 
Edital, do Termo de Referência, da proposta apresentada e das normas técnicas incidentes sobre o 
objeto contratado. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo das demais previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021, no Edital, no Termo de Referência e neste Contrato: 

I – proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA execute o objeto contratual 
de forma adequada e em conformidade com as especificações estabelecidas; 
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II – emitir a Ordem de Fornecimento e disponibilizar as informações necessárias à perfeita execução do 
objeto; 

III – permitir o acesso dos empregados, técnicos e representantes da CONTRATADA às dependências 
onde será realizada a entrega, instalação, montagem, configuração, testes operacionais e treinamento, 
observadas as normas internas de segurança do Hospital Municipal; 

IV – acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual por meio de servidor formalmente designado, 
registrando em documento próprio todas as ocorrências verificadas; 

V – rejeitar, no todo ou em parte, o equipamento entregue em desacordo com as especificações 
constantes do Edital, do Termo de Referência, da proposta apresentada ou deste Contrato; 

VI – exigir da CONTRATADA a substituição, correção ou complementação do objeto sempre que 
constatadas irregularidades, vícios, defeitos ou desconformidades; 

VII – realizar o recebimento provisório e definitivo do objeto, observados os procedimentos e prazos 
previstos neste Contrato e no Termo de Referência; 

VIII – atestar a Nota Fiscal/Fatura após a verificação do efetivo cumprimento das obrigações contratuais 
e da regular execução do objeto; 

IX – efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e nos prazos estabelecidos neste Contrato, desde 
que cumpridas todas as condições para liquidação da despesa; 

X – prestar os esclarecimentos e fornecer as informações necessárias ao fiel cumprimento das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

XI – comunicar formalmente à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade constatada na execução 
contratual, concedendo prazo para saneamento, quando cabível; 

XII – aplicar, quando necessário, as sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 
no Edital, no Termo de Referência e neste Contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

XIII – manter arquivados todos os documentos relativos à contratação e à execução contratual, 
observando as normas de transparência, controle interno e prestação de contas; 

XIV – disponibilizar equipe técnica para acompanhar a instalação, configuração, realização dos testes 
operacionais e treinamento dos usuários, emitindo os respectivos termos de recebimento quando 
atendidas as exigências contratuais; 

XV – exercer todas as prerrogativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente aquelas 
relacionadas à fiscalização, acompanhamento, alteração, aplicação de penalidades e extinção contratual, 
quando presentes os pressupostos legais. 

6.2. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pela perfeita execução do objeto, inclusive perante terceiros, permanecendo esta 
responsável por todos os danos decorrentes de sua atuação, na forma da legislação vigente. 

6.3. A CONTRATANTE poderá realizar diligências, inspeções, testes, auditorias e solicitar documentos 
complementares sempre que entender necessário para verificar a conformidade do equipamento 
fornecido e o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

6.4. A omissão da CONTRATANTE quanto à fiscalização não implicará renúncia aos seus direitos, nem 
afastará a responsabilidade da CONTRATADA pela execução integral e adequada do objeto contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

7.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo 
ser encerrado antes desse prazo caso todas as obrigações contratuais tenham sido integralmente 
cumpridas pelas partes. 
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7.2. O prazo de vigência compreende a emissão da Ordem de Fornecimento, a entrega do equipamento, 
sua instalação, montagem, configuração, realização dos testes operacionais, treinamento dos usuários, 
recebimento provisório e definitivo, bem como os demais atos necessários à completa execução do 
objeto. 

7.3. O término da vigência contratual não afasta a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao 
cumprimento das obrigações relativas à garantia legal, à garantia contratual do fabricante, à assistência 
técnica e à responsabilidade por vícios ocultos, as quais subsistirão pelos prazos estabelecidos neste 
Contrato, no Termo de Referência, na proposta apresentada e na legislação aplicável. 

7.4. A vigência contratual poderá ser prorrogada, excepcionalmente, quando necessária para a 
conclusão da execução do objeto, desde que presentes os pressupostos legais e demonstrado o interesse 
público, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.5. A eventual prorrogação da vigência não implicará alteração do objeto contratado nem renovação 
automática da contratação, destinando-se exclusivamente à conclusão da execução contratual ou ao 
atendimento das hipóteses expressamente admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRECIMOS E SUPRESSÕES  

8.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas conforme o 
art. 124 da lei 14.133/2021;  

8.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) conforme art. 125 da lei 14.133/2021;  

8.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês conforme art. 132 da lei 14.133/2021.  

CLÁUSULA NONA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS  

As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta das seguintes dotações orçamentaria:  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CLÁUSULA DECIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á às infrações administrativas e às respectivas sanções previstas nos 
arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as disposições deste Contrato, do Edital e do 
Termo de Referência. 

10.2. As hipóteses de infrações administrativas, as sanções aplicáveis, os critérios de dosimetria, os 
percentuais de multas, as penalidades de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, bem como as regras para 
sua aplicação, encontram-se disciplinadas no Termo de Referência, que integra o presente Contrato para 
todos os fins de direito. 

10.3. A aplicação de qualquer penalidade dependerá da instauração de processo administrativo, 
assegurados à CONTRATADA o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal, na forma dos 
arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.4. Na aplicação das sanções administrativas serão observados, dentre outros, os seguintes critérios: 

I – a natureza e a gravidade da infração; 
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II – os danos causados à Administração; 

III – as circunstâncias agravantes e atenuantes; 

IV – os antecedentes da CONTRATADA; 

V – a vantagem auferida ou pretendida; 

VI – a reincidência; 

VII – a proporcionalidade e a razoabilidade da penalidade. 

10.5. As multas eventualmente aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos à 
CONTRATADA, da garantia de execução contratual, quando existente, ou cobradas administrativa ou 
judicialmente, sem prejuízo da reparação integral dos danos causados à Administração. 

10.6. A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula não exclui a obrigação da CONTRATADA de 
reparar integralmente os danos causados à Administração, nem afasta a possibilidade de extinção 
contratual nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.7. Das decisões que aplicarem sanções administrativas caberão os recursos previstos no art. 165 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, observados os prazos e procedimentos legais. 

10.8. As sanções administrativas aplicadas poderão ser registradas nos sistemas oficiais de 
cadastramento de fornecedores e nos demais cadastros previstos na legislação vigente, após o trânsito 
em julgado administrativo, quando cabível. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

11.1. Dos atos praticados pela Administração no âmbito da execução deste Contrato caberão os recursos 
administrativos previstos no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os prazos, requisitos, 
legitimidade e procedimentos estabelecidos na referida legislação. 

11.2. Os recursos administrativos deverão ser dirigidos à autoridade que proferiu a decisão, a qual 
poderá reconsiderá-la no prazo legal ou, não o fazendo, encaminhá-los à autoridade competente para 
julgamento. 

11.3. A interposição de recurso não terá efeito suspensivo, salvo quando expressamente previsto em lei 
ou quando concedido, de forma motivada, pela autoridade competente, em razão de relevante interesse 
público ou para evitar risco de dano de difícil ou incerta reparação. 

11.4. Os recursos deverão ser apresentados por escrito, devidamente fundamentados e instruídos com 
os documentos necessários à demonstração das alegações, sendo assegurados à CONTRATADA o 
contraditório e a ampla defesa. 

11.5. Quando o recurso for apresentado por procurador ou representante que não possua poderes de 
representação já comprovados nos autos do processo administrativo, deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da respectiva procuração ou outro documento hábil que comprove os poderes de 
representação, sob pena de não conhecimento do recurso, ressalvada a possibilidade de saneamento 
mediante diligência, quando cabível. 

11.6. A apresentação dos recursos poderá ocorrer mediante protocolo físico junto ao Município de 
Avelinópolis/GO ou por meio eletrônico, através do endereço oficial indicado pela Administração, 
observadas as disposições constantes do Edital e da legislação aplicável. 

11.7. Aplicam-se aos recursos administrativos decorrentes da execução contratual, no que couber, as 
disposições previstas no Edital, na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas demais normas de direito 
administrativo pertinentes. 

 



 

 
 

 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE AVELINÓPOLIS. Av. Mato Grosso – s/nº Centro CEP. 75.395-000 – Avelinópolis – GO 

                       Email: prefeitura@avelinopolis.go.gov.br Site: www.avelinopolis.go.gov.br 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS   

12.1. O presente Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, mediante decisão devidamente motivada da autoridade competente, assegurados à 
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, quando exigidos pela legislação. 

12.2. Constituem, dentre outras previstas em lei, hipóteses de extinção do contrato: 

I – o não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas contratuais, das especificações, dos 
projetos ou dos prazos estabelecidos; 

II – o atraso injustificado na execução do objeto; 

III – a paralisação da execução contratual sem justa causa e sem prévia comunicação à CONTRATANTE; 

IV – a perda das condições de habilitação exigidas durante a licitação, quando não regularizadas no 
prazo concedido pela Administração; 

V – razões de interesse público, devidamente justificadas pela autoridade competente; 

VI – caso fortuito ou força maior que impeçam definitivamente a execução do objeto; 

VII – as demais hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.3. A extinção do contrato poderá ocorrer: 

I – por ato unilateral e escrito da Administração, nas hipóteses legalmente previstas; 

II – por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; 

III – por decisão arbitral ou judicial, nos casos admitidos pela legislação. 

12.4. A extinção unilateral do contrato será precedida da instauração do respectivo processo 
administrativo, assegurando-se à CONTRATADA o exercício do contraditório e da ampla defesa, 
ressalvadas as hipóteses em que a própria Lei Federal nº 14.133/2021 dispense tais garantias. 

12.5. Extinto o contrato, a CONTRATANTE poderá assumir imediatamente o objeto contratado, utilizar 
a garantia contratual para ressarcimento de prejuízos, reter créditos eventualmente devidos à 
CONTRATADA e adotar as demais medidas previstas nos arts. 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.6. A extinção do contrato não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pelos prejuízos causados 
à Administração, nem afastará as obrigações relativas à garantia legal, à garantia contratual do 
fabricante, à assistência técnica e à responsabilidade por vícios ocultos do equipamento fornecido, que 
subsistirão pelos prazos previstos na legislação, no Termo de Referência e neste Contrato. 

12.7. Na hipótese de extinção contratual por culpa da CONTRATADA, poderão ser aplicadas, 
cumulativamente, as sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Termo de 
Referência e neste Contrato, sem prejuízo da obrigação de reparar integralmente os danos causados à 
Administração. 

 CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A execução do presente Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 
especialmente designada pela autoridade competente do Fundo Municipal de Saúde de Avelinópolis, 
nos termos dos arts. 117 a 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2. A fiscalização contratual será exercida durante todas as fases da execução do objeto, 
compreendendo o acompanhamento da entrega, instalação, montagem, configuração, realização dos 
testes operacionais, treinamento dos usuários, recebimento provisório e definitivo, bem como o 
acompanhamento da garantia técnica e da assistência técnica durante sua vigência. 

13.3. Caberá ao Fiscal do Contrato, dentre outras atribuições: 
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I – acompanhar e fiscalizar a execução contratual, verificando o cumprimento integral das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA; 

II – conferir a conformidade do equipamento fornecido com as especificações constantes do Edital, do 
Termo de Referência, da proposta vencedora e deste Contrato; 

III – acompanhar a instalação, montagem, configuração, calibração e realização dos testes operacionais; 

IV – verificar a realização do treinamento dos profissionais indicados pela CONTRATANTE; 

V – registrar em relatório ou livro próprio todas as ocorrências verificadas durante a execução 
contratual; 

VI – solicitar à CONTRATADA a correção de irregularidades, substituição do equipamento ou adoção das 
providências necessárias ao fiel cumprimento do contrato; 

VII – atestar as Notas Fiscais/Faturas para fins de liquidação e pagamento, após verificado o 
cumprimento das obrigações contratuais; 

VIII – comunicar ao Gestor do Contrato eventuais descumprimentos contratuais, sugerindo, quando 
cabível, a aplicação das sanções administrativas previstas na legislação e neste Contrato. 

13.4. O Gestor do Contrato será responsável pelo gerenciamento administrativo da contratação, 
competindo-lhe adotar as providências necessárias ao regular cumprimento do ajuste, deliberar sobre 
as ocorrências comunicadas pelo Fiscal do Contrato e encaminhar à autoridade competente as medidas 
cabíveis. 

13.5. A CONTRATADA deverá prestar todas as informações, esclarecimentos e documentos solicitados 
pela fiscalização, bem como franquear o acesso de seus representantes aos locais de execução 
contratual, sempre que necessário. 

13.6. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pela perfeita execução do objeto, permanecendo esta responsável por todos os danos 
causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa, dolo, imperícia, negligência ou 
imprudência, bem como pela qualidade, segurança e funcionamento do equipamento fornecido. 

13.7. A existência e a atuação da fiscalização não implicam qualquer corresponsabilidade da 
CONTRATANTE pelos atos praticados pela CONTRATADA, nem afastam sua responsabilidade integral 
pela execução do objeto contratado. 

13.8. Constatadas irregularidades na execução contratual, a fiscalização notificará a CONTRATADA para 
promover sua correção no prazo fixado pela Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Termo de Referência e neste Contrato. 

13.9. A fiscalização poderá determinar a realização de inspeções, testes, ensaios, diligências e 
verificações técnicas sempre que entender necessário para assegurar o perfeito funcionamento do 
equipamento e o cumprimento das especificações técnicas contratadas. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS 

14.1. As partes comprometem-se a observar e cumprir integralmente as disposições da Lei Federal nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), tratando os dados 
pessoais a que tiverem acesso exclusivamente para as finalidades relacionadas à execução deste 
Contrato e ao atendimento do interesse público. 

14.2. O tratamento de dados pessoais decorrente da execução contratual deverá observar os princípios 
da finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, 
prevenção, não discriminação e responsabilização, nos termos do art. 6º da Lei Federal nº 13.709/2018. 
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14.3. A CONTRATADA compromete-se a utilizar os dados pessoais aos quais tiver acesso exclusivamente 
para o cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato, sendo vedada sua utilização para 
finalidade diversa, bem como sua divulgação, compartilhamento ou transferência a terceiros, salvo 
quando expressamente autorizada pela CONTRATANTE ou por determinação legal ou judicial. 

14.4. A CONTRATADA deverá adotar medidas técnicas, administrativas e organizacionais aptas a 
proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, destruição, perda, alteração, comunicação 
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

14.5. Caso ocorra incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares dos 
dados pessoais, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE, fornecendo todas 
as informações necessárias para adoção das medidas legais cabíveis. 

14.6. A CONTRATADA responderá integralmente pelos danos decorrentes do tratamento inadequado 
ou ilícito de dados pessoais realizados por si, por seus empregados, prepostos, subcontratados ou 
terceiros sob sua responsabilidade, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais previstas 
na legislação. 

14.7. Encerrada a execução contratual, a CONTRATADA deverá eliminar ou devolver à CONTRATANTE, 
conforme orientação desta, todos os dados pessoais obtidos em razão da execução do contrato, 
ressalvadas as hipóteses de guarda obrigatória previstas na legislação. 

14.8. A CONTRATANTE poderá realizar diligências, auditorias e solicitar informações para verificar o 
cumprimento das obrigações relacionadas à proteção de dados pessoais, devendo a CONTRATADA 
prestar todas as informações e documentos solicitados. 

14.9. As obrigações previstas nesta cláusula permanecerão vigentes mesmo após o encerramento da 
vigência contratual, enquanto perdurar qualquer tratamento de dados pessoais decorrente da execução 
deste Contrato ou obrigação legal de sua conservação. 

14.10. O tratamento de dados pessoais realizado pela Administração Pública observará, além da Lei 
Federal nº 13.709/2018, os princípios da legalidade, finalidade, interesse público, transparência e 
segurança da informação, respeitadas as competências constitucionais e legais dos órgãos públicos. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO  

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a divulgação do extrato deste Contrato e de seus 
eventuais termos aditivos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, como condição 
indispensável à sua eficácia, nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.2. Sem prejuízo da divulgação prevista no item anterior, a CONTRATANTE poderá promover a 
publicação do extrato contratual no Portal da Transparência do Município, no Diário Oficial utilizado 
pelo Município e em outros meios oficiais de divulgação, em observância aos princípios da publicidade 
e da transparência. 

15.3. A divulgação dos atos relativos à execução contratual, inclusive aditivos, apostilamentos, sanções, 
extinção contratual e demais informações exigidas pela legislação, será realizada pela CONTRATANTE 
na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 e das normas regulamentares aplicáveis. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1. O presente Contrato rege-se pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei 
Complementar nº 123/2006, pela Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
– LGPD), pela legislação sanitária aplicável, pelas normas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA, pelo INMETRO, pelas demais normas aplicáveis ao objeto contratado e, 
subsidiariamente, pelos princípios gerais do direito e pelas normas de direito privado. 

16.2. Integram este Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Presencial nº 
006/2026, seus anexos, o Termo de Referência, a proposta apresentada pela CONTRATADA, os 
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documentos de habilitação e todos os documentos que instruem o Processo Administrativo nº 
1677/2026. 

16.3. A eventual tolerância de qualquer das partes quanto ao descumprimento de obrigações contratuais 
não importará em renúncia de direitos, novação ou alteração das condições pactuadas, permanecendo 
íntegros todos os direitos e prerrogativas previstos neste Contrato e na legislação aplicável. 

16.4. A nulidade ou invalidade de qualquer cláusula deste Contrato não prejudicará a validade das 
demais disposições, que permanecerão em pleno vigor, salvo quando a cláusula inválida comprometer 
a própria execução do objeto contratado. 

16.5. As alterações contratuais somente poderão ocorrer nas hipóteses e limites previstos na Lei Federal 
nº 14.133/2021, mediante celebração de termo aditivo ou apostilamento, conforme o caso. 

16.6. Os casos omissos serão resolvidos pela CONTRATANTE com fundamento na Lei Federal nº 
14.133/2021, nos princípios do Direito Administrativo, na teoria geral dos contratos e nas demais 
normas aplicáveis à Administração Pública. 

16.7. A CONTRATADA declara ter pleno conhecimento das condições de execução do objeto, das 
especificações técnicas, das obrigações assumidas e de todas as cláusulas deste Contrato, não podendo 
alegar desconhecimento como fundamento para descumprimento de qualquer obrigação contratual. 

16.8. Eventuais comunicações entre as partes relacionadas à execução deste Contrato deverão ocorrer, 
preferencialmente, por escrito, inclusive por meio eletrônico, garantindo-se o registro e a comprovação 
do seu recebimento. 

16.9. Fica eleito o foro da Comarca de Firminópolis, Estado de Goiás, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato que 
não possam ser solucionadas na esfera administrativa. 

16.10. E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato em igual teor e forma, 
juntamente com as testemunhas abaixo identificadas, para que produza todos os seus efeitos legais. 

 Avelinópolis, Estado do Goiás, ____ de _________________ de 2026.  

 

 

CONTRATANTE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
AVELINÓPOLIS – GO 

CNPJ:  
Gestor(a) do Fundo Municipal de Saúde 

CPF nº  

CONTRATADA 

Razão Social: 
CNPJ nº 

Representante Legal: 
CPF nº 

Assinatura: 
 

Testemunhas:  

1. Nome: ________________________________________ 
CPF: ______________________________________ 
Endereço_________________________________ 

2. Nome: ________________________________________ 
CPF:______________________________________ 
Endereço:_________________________________ 

 

  


